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RESUMO
Atividade de Risco: Configuração para fins de responsabilização civil objetiva do empregador. Trata-se da análise das inovações contidas no parágrafo único do Art. 927, do Código Civil de 2002, que inseriu no ordenamento jurídico a reponsabilidade civil objetiva fundada na atividade de risco, como enfoque direcionado a suas implicações nos acidentes decorrentes do trabalho. Em razão da adoção da técnica legislativa de cláusulas gerais e conceitos indeterminados, a redação do dispositivo, intencionalmente, não delimitou quais atividades implicam por sua natureza, risco para os direitos de outrem. O objetivo é definir quais são as atividades em que, normalmente, por sua natureza, oferecem riscos para os direitos de outrem, através da análise da jurisprudência. Busca-se, portanto, identificar qual atividade é capaz de ensejar a responsabilidade civil objetiva, aferindo a aplicação do parágrafo único do Art. 927, do Código Civil nas ações indenizatórias deduzidas em face do empregador, em razão do acidente de trabalho, ante os preceitos do Art. 7.°, XXVIII, da Constituição Federal que, em regra, segue a regra da responsabilidade subjetiva. Foram utilizadas legislações, doutrinas e jurisprudências para buscas e esclarecimentos de quais atividades de risco têm sido consideradas para a responsabilização objetiva do empregador, nos acidentes de trabalho, sem excluir qualquer outra gama de possíveis atividades, diante da disposição deliberadamente aberta, do conceito de atividade de risco. 
Palavras-chave: Atividade de risco; atividade normalmente desenvolvida, acidente de trabalho; responsabilidade civil objetiva, teoria do risco criado.
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INTRODUÇÃO
O novo Código Civil de 2002 utiliza conceitos abertos, regidos por princípios e valores que visam extrair a máxima eficácia dos direitos positivados. Faz uso,  portanto, da técnica de cláusulas gerais e de conceitos jurídicos indeterminados, a serem interpretados segundo as regras e os princípios da Constituição Federal de 1988.
Dentre esses conceitos abertos contemplados no novo Código Civil, destaca-se a adoção da responsabilidade civil objetiva nos casos de atividades que, normalmente desenvolvidas pelo autor do dano, impliquem riscos para os direitos de outrem (Art. 927, parágrafo único). O texto do referido dispositivo intencionalmente não delimita quais são as atividades de risco, nem fornece qualquer parâmetro para isso. Nesse processo, o Poder Judiciário desempenha essencial função: a liberdade de atuação no caso concreto, delimitando quais são as atividades de risco, desde que se estabeleça uma conexão com os princípios constitucionais.
No campo do acidente de trabalho, o Art. 7.°, XXVIII da Constituição Federal contempla, além da reparação a cargo da Previdência Social, a indenização a cargo do empregador dos danos, nos casos de dolo ou culpa. Ainda que o sistema baseado na culpa seja a regra geral, a responsabilidade civil objetiva, trazida pelo Código Civil de 2002, possibilitou a reparação dos danos decorrentes do acidente de trabalho, independentemente de culpa do empregador/empresa, quando a atividade normalmente desenvolvida implicar riscos ao direito de outrem. 
A nova regra, juntamente com o desenvolvimento da teoria do risco criado, possibilitou a responsabilização do empregador, independentemente de qualquer indagação do elemento subjetivo culpa, especialmente nas hipóteses de atividades lícitas de risco. 

O presente estudo visa analisar, no âmbito do acidente de trabalho, quais são as atividades consideradas de risco, pela doutrina e jurisprudência, com a ampliação do campo de incidência da responsabilidade civil, trazida pela nova norma e pela teoria do risco. 

O estudo foi dividido em três capítulos, seguidos da conclusão sobre o tema. No capítulo I, a pesquisa concentrou-se na responsabilidade civil, conceito, evolução, elementos, pressupostos para a indenização e classificação da responsabilidade. 
No capítulo II, fez-se uma incursão sobre a responsabilidade civil objetiva, a teoria do risco criado bem como sua evolução e fundamentos de sua aplicação ao acidente de trabalho.

No capítulo III foi dedicado especialmente às atividades de risco reconhecidas pela doutrina e jurisprudência, com fundamento na inclusão do parágrafo único, do Art. 927, do novo Código Civil, no campo da responsabilidade civil decorrente do acidente de trabalho. 

Foram utilizadas técnicas gerais de pesquisa, com ênfase à pesquisa bibliográfica e à análise direta da legislação, objetivando a busca das atividades de risco que ensejam a responsabilidade civil objetiva do empregador, no caso de acidente de trabalho, sem excluir quaisquer outras possíveis atividades, diante da disposição deliberadamente aberta, do conceito de atividade de risco. 

Nenhuma pretensão de se fixar um conceito ou conteúdo exaustivo das atividades de risco. O intuito foi trazer quais atividades de risco têm sido consideradas para a responsabilização objetiva do empregador, nos acidentes de trabalho.

CAPÍTULO I - RESPONSABILIDADE CIVIL
1.1 Conceito
O estudo preliminar da responsabilidade civil é de suma importância para este trabalho, posto que constitui seu fundamento teórico, base para a definição da natureza e limites do dever de indenizar do empregador, em razão do dano sofrido pelo empregado, vitimizado pelo acidente de trabalho nas atividades laborais de risco.
A ideia central de responsabilidade civil está relacionada à noção de não prejudicar o outro. Segundo a lição de José Cairo Júnior, “a responsabilidade civil está calcada basicamente na máxima neminem leadere, ou seja, o dever de não prejudicar ninguém, regra fundamental do Direito Natural.”

A responsabilidade pode ser definida como a aplicação de medidas que obriguem alguém a reparar o dano causado a outrem em razão de sua ação ou omissão, com o objetivo principal de manter o equilíbrio social.
Nas palavras de Sérgio Cavalieri Filho 
O anseio de obrigar o agente, causador do dano, a repará-lo, inspira-se no mais elementar sentimento de justiça. O dano causado pelo ato ilícito rompe o equilíbrio jurídico-econômico anteriormente existente entre agente e vítima. Há uma necessidade fundamental de se restabelecer esse equilíbrio, o que se procura fazer recolocando o prejudicado no statu quo ante. Impera nesse campo o princípio da restitutio in integrum, isto é, tanto quanto possível, repõe-se a vítima à situação anterior.

Segundo José Afonso Dallegrave Neto:
Quando se fala em responsabilidade civil há referência inevitável à reparação do dano. Até porque não existe o dever de indenizar, quando ausente o dano. Originalmente o fundamento da responsabilidade civil era indissociável do ato ilícito. Contudo, com a evolução do instituto, tornou-se pacífico admitir hipóteses especiais de responsabilidade civil independente de culpa, reforçando a ideia de responsabilidade civil como corolário do dever de indenizar. 

No Direito atual, a tendência é de não deixar a vítima de atos ilícitos sem ressarcimento, de forma a restaurar seu equilíbrio moral e patrimonial.
Conforme o entendimento de Sebastião Geraldo de Oliveira: 
Onde houver dano ou prejuízo, a responsabilidade civil é invocada para fundamentar a pretensão de ressarcimento por parte daquele que sofreu as consequências do infortúnio. É, por isso, instrumento de manutenção da harmonia social, na medida em que socorre o que foi lesado, utilizando-se do patrimônio do causador do dano para a restauração do equilíbrio rompido. Com isso, além de punir o desvio de conduta e amparar a vítima, serve para desestimular o violador potencial, o qual pode antever e até mensurar o peso da reposição que seu ato ou omissão poderá acarretar.

Em seu sentido etimológico e, também, no sentido jurídico, a responsabilidade civil está atrelada a ideia de contraprestação e obrigação. Entretanto, é importante distinguir a obrigação da responsabilidade.
Nas palavras de Sérgio Cavalieri Filho:
Atentando, todavia, para a distinção existente entre obrigação e responsabilidade, seria mais correto dizer que o ato lícito é fonte das obrigações (dever originário), enquanto o ato ilícito é fonte da responsabilidade (obrigação sucessiva, consequente ao descumprimento da obrigação originária).

1.2 Evolução histórica da responsabilidade civil
Para uma melhor compreensão sobre o tema, faz-se necessário, então, abordar a evolução da responsabilidade civil. A responsabilidade civil é matéria dinâmica que se renova constantemente, surgindo, a cada momento, novas teses jurídicas a fim de atender às necessidades sociais emergentes.
O conceito de responsabilidade, em reparar o dano causado injustamente, sempre existiu. A forma de reparar este dano, entretanto, foi transformando-se ao longo do tempo. A responsabilidade civil sofreu uma evolução pluridimensional: sua expansão se deu quanto a sua história, a seus fundamentos, a sua área de incidência e a sua profundidade.
José Cairo Junior ao discorrer sobre a origem da responsabilidade civil no Direito Brasileiro:

Sendo o direito pátrio de tradição romanista, qualquer estudo sobre a história da responsabilidade civil passa inevitavelmente pela história do Direito Romano, mesmo porque seus institutos atingiram uma perfeição jurídica que influenciou diretamente grande parte dos ordenamentos jurídicos modernos.

Mesmo após o surgimento da Lei das XII Tábuas, que foi um marco do Direito Romano, ainda era possível identificar a presença da chamada Pena do Talião, que traz o princípio “Olho por olho, dente por dente”. É de se ressaltar, contudo, a importância da Lei das XII Tábuas para os romanos, principalmente por ser uma lei escrita.

Sobre a Lei de Talião, Silvio de Salvo Venosa:  
O famoso princípio da Lei de Talião, da retribuição do mal pelo mal, “olho por olho”, já denota uma forma de reparação do dano. Na verdade, o princípio é da natureza humana, qual seja, reagir a qualquer mal injusto perpetrado contra a pessoa, família ou grupo social. A sociedade primitiva agia com violência.

A Lei de Talião marca a fase de vingança privada, mas com a ideia de proporcionalidade entre o dano e a reação da vítima. Com o passar do tempo, a aplicação desta pena, entretanto, passou a ser marcada pela intervenção do poder público. “O Estado atraiu para si a função de dizer o direito, juris dictio, criando, concomitantemente, a obrigação de prestar a tutela jurisdicional toda vez que nesse sentido fosse acionado”.

Conforme a doutrina majoritária, a maior evolução do instituto ocorreu com o advento da Lex Aquilia, que deu origem a denominação da responsabilidade civil extracontratual, que é também chamada de responsabilidade aquiliana.
Nesse sentido, Silvio Venosa: 
De qualquer forma, a Lex Aquilia é o divisor de águas da responsabilidade civil. Esse diploma, de uso restrito a princípio, atinge dimensão ampla na época de Justiniano, como remédio jurídico de caráter geral; como considera o ato ilícito uma figura autônoma, surge, desse modo, a moderna concepção da responsabilidade extracontratual. O sistema romano de responsabilidade extrai da interpretação da Lex Aquilia o princípio pelo qual se pune a culpa por danos injustamente provocados, independentemente da relação obrigacional preexistente. Funda-se aí a origem da responsabilidade extracontratual fundada na culpa. Por essa razão, denomina-se também responsabilidade aquiliana, essa modalidade, embora exista hoje um abismo considerável entre a compreensão dessa lei e a responsabilidade civil atual. [...] Punia-se por uma conduta que viesse a ocasionar danos. A ideia de culpa é centralizadora nesse intuito de reparação. Em princípio, a culpa é punível, trazida pela imprudência, negligência e imperícia, ou pelo dolo.

Para concluir a importância da Lei de Aquilia, a lição de José Cairo Junior:
De um modo geral, pode-se afirmar que os ordenamentos jurídicos foram modificados, a partir de então, no sentido de inserir como elemento integrante da responsabilidade civil, o aspecto subjetivo, ou seja, a culpa do agente. Isso porque os sistemas primitivos fixavam a responsabilidade do agente pela simples ligação entre a ação ou omissão e o dano.

A teoria da responsabilidade civil, como demonstrado, teve sua origem no Direito Romano, se consolidando através da legislação francesa, mais precisamente no Código Civil de Napoleão. “O direito francês aperfeiçoou as ideias romanas, estabelecendo princípios gerais de responsabilidade civil”.

Sobre o Código de Napoleão, assim ensina José Cairo Junior:
O aspecto psicológico do agente causador do dano – seja intencional (dolo), seja na forma de negligência ou imprudência – passava a ser levado em consideração pela norma, agora de forma expressa, juntamente com os demais fatores já previstos, como a ação ou omissão, o nexo de causalidade e o dano, para a determinação da responsabilidade civil. Outra inovação produzida pelos franceses foi considerar como dano não só o prejuízo iminente e atual, mas tudo aquilo que a vítima deixaria de incorporar ao seu patrimônio se não houvesse sofrido a lesão, ou seja, o lucro cessante.

No entanto, essa nova orientação trazida pela legislação francesa não foi suficiente para regular todos os casos concretos ao longo do tempo. A Revolução Industrial e as consequentes transformações sociais no contexto do Estado Liberal e da produção capitalista, modificaram o enfoque da responsabilidade civil. “Mais modernamente a noção de culpa sofre profunda transformação e ampliação.”

Nesse sentido, Cairo Junior:

Viu-se que, com o processo histórico, principalmente após a revolução industrial, a responsabilidade civil passou a ter como fundamento não só a culpa, mas também o risco provocado pela atividade perigosa do empreendedor. A legislação de diversos países acolheu a teoria do risco e eliminou a culpa do conceito de responsabilidade civil em relações jurídica, sendo contemplada, por sua importância, a relação de trabalho.

Neste contexto, a doutrina e a jurisprudência passaram a buscar alternativas para garantir uma justa indenização à vítima do dano, criando a responsabilidade objetiva, através da Teoria do Risco, sem, contudo, fazer desaparecer totalmente a teoria clássica da culpa.
Segundo Dallegrave Neto, “foram Raymond Saleillese e Louis Josserand, em obras pioneiras, que se destacaram na formulação da teoria pautada na responsabilidade sem culpa.” 

Ainda citando Dallegrave, para demonstrar a evolução da responsabilidade civil:
É inegável que a teoria subjetiva da culpa foi criada e aceita de forma absoluta até o século XIX, época do Estado Liberal e seu Positivismo Jurídico. Num momento posterior, com o advento do Estado Social, no início do século XX, a doutrina e a jurisprudência passaram a analisar o instituto da responsabilidade civil sob outra ótica. Desta feita, ao invés de manifestar preocupação de vincular a indenização ao ato ilícito, passou-se a priorizar o ressarcimento do dano: a vítima, antes colocada num plano secundário, sendo dela, inclusive, o ônus da prova da culpa, passa a ser vista pelo direito como sujeito propriamente tutelado. O dever de indenizar, face a nova teoria do risco, independe da prova ou da existência de culpa do agente. De consequência, rompe-se o dogma positivista segundo o qual somente é indenizável o dano causado pela culpa demonstrada pelo ofensor. Em razão disso, a responsabilidade civil, outrora insuficiente para atender a reparação do dano, evolui, em seus fundamentos, para alcançar, em número maior, a reparação das lesões existentes.

De acordo com a lição de Sebastião Geraldo
, a presença do elemento culpa é a regra geral da responsabilidade civil, ficando reservada a responsabilidade objetiva aos casos previstos em lei e às atividades de risco.
Dispõe ainda que:
É necessário registrar, todavia, que a responsabilidade objetiva não suplantou, nem derrogou a teoria subjetiva, mas firmou-se em espaço próprio de convivência funcional, para atender àquelas situações em que a exigência da culpa representa demasiado ônus para as vítimas, praticamente inviabilizando a indenização do prejuízo sofrido. Não há dúvida, portanto, que continuará sendo aplicável a responsabilidade subjetiva [...].

Nesse sentido, Maria Helena Diniz:
[...] a corrente objetivista desvinculou o dever de reparação do dano da ideia de culpa, baseando-o na atividade lícita ou no risco com o intuito de permitir ao lesado, ante a dificuldade da prova da culpa, a obtenção de meios para reparar os danos experimentados.

“O último ponto dessa evolução conceitual da responsabilidade Civil pode ser percebido com a cláusula geral prevista no parágrafo único do Art. 927 do novo Código Civil Brasileiro [...]”.

No Brasil, no contexto do Solidarismo Constitucional (Art. 3.°, I, CF), que tutela a dignidade da pessoa humana e os valores sociais do trabalho (CF, arts. 1.° e 170), a Constituição Federal de 1988, representou um novo paradigma para a responsabilidade civil, priorizando a tutela do trabalhador, ao invés do capital e o lucro das empresas – pois, de acordo com o caput do art. 7.°, o legislador ordinário está autorizado a criar e modificar os direitos inscritos nos seus incisos, quando para a melhoria dos trabalhadores, pois não fixa a responsabilidade subjetiva como uma questão fechada no inc. XXVIII. 
Assim leciona Dallegrave Neto:
O chamado solidarismo constitucional previsto, principalmente, nos Art. 3.°, III e 170, III, ambos da constituição reforçam tanto o alargamento dos casos da responsabilidade objetiva quanto os casos de presunção de culpa ou mesmo inversão do ônus da prova, sobretudo quando a vítima é um trabalhador e o agente é a empresa.

Portanto, a inserção no ordenamento jurídico do parágrafo único do Art. 927 do novo Código Civil, a responsabilidade civil objetiva, independentemente de culpa. passou a ser apurada através do conceito aberto de atividade de risco.
Dessa forma, o presente estudo, como já fora dito na introdução deste capítulo, pretende analisar, no âmbito da Justiça do Trabalho, a sistematização da aplicação da regra do parágrafo único do Art. 927, do Código Civil, no que diz respeito ao fundamento da responsabilidade civil do empregador pelas indenizações decorrentes do acidente de trabalho nas atividades consideradas, pela jurisprudência e doutrina, como sendo de risco.
Visa, portanto, verificar quais as atividades de risco foram alcançadas com a ampliação do campo de incidência da responsabilidade civil, trazida pela nova norma. 
1.2.1 A Evolução da Responsabilidade Civil Subjetiva e Objetiva no Acidente de Trabalho 

A responsabilidade civil teve uma extensa evolução histórica. De forma geral, o dano causado pelo ilícito sempre foi combatido pelo Direito. O que se modificou ao longo da trajetória foi a forma de ação contra os danos sofridos em decorrência de um ato praticado em descumprimento a um dever de conduta.

A evolução da responsabilidade subjetiva até a responsabilidade objetiva passou por vários estágios. Num primeiro momento, admitiu a existência da culpa. Numa segunda fase, reconheceu certas presunções de culpa, até atingir o seu ápice com a previsão geral da responsabilidade objetiva.

Para contextualizar a origem da responsabilidade objetiva, importante transcrever a lição de Cairo Junior:

O movimento que deu origem às teorias objetivas da responsabilidade civil teve como um dos principais fatores de propulsão uma questão social, qual seja, o grande número de vítimas de acidentes de trabalho que ficavam desamparadas financeiramente em face da impossibilidade de reparação do dano sofrido. A eclosão da revolução industrial deu ensejo ao fenômeno social do êxodo rural, provocado pela grande oferta de emprego nas fábricas localizadas nas cidades.

Segundo Sergio Cavalieri: “O desenvolvimento industrial, proporcionado pelo advento do maquinismo e outros inventos tecnológicos, bem como o crescimento populacional geraram novas situações que não podiam ser amparadas pelo conceito tradicional de culpa”.

Portanto, neste contexto, a teoria da responsabilidade civil fundada na culpa, especialmente no campo do acidente de trabalho, tornou-se ineficiente no reestabelecimento do equilíbrio social.

Sergio Cavalieri Filho assim ensina sobre essa evolução: 

Primeiramente os tribunais começaram a admitir uma maior facilidade na prova da culpa, extraindo-se, por vezes, das próprias circunstâncias em que se dava o acidente e dos antecedentes pessoais dos participantes. Evolui-se, depois, para a admissão da culpa presumida, na qual, como já visto, há inversão do ônus da prova. Sem se abandonar da teoria da culpa, consegue-se, por via de presunção, um efeito próximo ao da teoria objetiva. O causador do dano, até prova em contrário, presume-se culpado, cabendo-lhe ilidir essa presunção, isto é, provar que não teve culpa, o que, sem dúvida, favorece sobremaneira a posição da vítima. Passou-se, ainda, pela fase em que se ampliou o número de casos de responsabilidade contratual, até que, finalmente, chegou-se a admissão da responsabilidade sem culpa em determinados casos.

No mesmo sentido, ensina José Cairo Junior:

A demonstração da culpa do patrão, de acordo com a teoria clássica da responsabilidade civil, era difícil, senão impossível. Diante do inegável quadro de injustiça social, o Estado teve que adaptar o ordenamento jurídico à realidade econômica e social, admitindo a responsabilidade civil sem culpa, consagrando legalmente o entendimento doutrinário e jurisprudencial já dominante na época. Conclui-se facilmente, portanto, que um dos principais fatos desencadeadores do surgimento da teoria do risco foi o efeito nefasto do acidente de trabalho. [...] Antes de adotar a teoria da responsabilidade objetiva, no entanto, os rigores da responsabilidade civil baseada na culpa foram amenizados pela inversão do ônus da prova, por meio interpretativos, doutrinários e jurisprudenciais, passando o encargo probatório da vítima para o ofensor.

Assim, paralelamente a teoria da responsabilidade subjetiva, foi desenvolvida a teoria da responsabilidade objetiva como meio de viabilizar a indenização do prejuízo sofrido pelo empregado, possibilitando um alargamento no dever de indenizar por parte do empregador, em atendimento a necessidade de manutenção do equilíbrio social. “Na responsabilidade objetiva, há, em princípio, pulverização do dever de indenizar entre um número amplo de pessoas.”

Segundo Dallegrave Neto:

É inegável que a teoria da culpa foi criada e aceita de forma absoluta até o século XIX, época do Estado Liberal e seu Positivismo Jurídico. Num momento posterior, com o advento do Estado Social, no início do século XX, a doutrina e a jurisprudência passaram a analisar o instituto da responsabilidade civil sobre outra ótica.

Embora a indenização pelos danos decorrentes do acidente de trabalho ainda tenha como regra principal a responsabilidade civil subjetiva, calcada na culpa, de qualquer grau, do empregador, a teoria do risco criado, trouxe uma regra de responsabilidade sem culpa, ampliando as possibilidades de indenização da vítima. “A teoria da responsabilidade objetiva não pode, portanto, ser admitida como regra geral, mas somente nos casos contemplados em lei ou sob o novo aspecto enfocado pelo Código de 2002”.

De acordo com Sebastião de Oliveira:

Entretanto, há inovações importantes no campo da responsabilidade de natureza objetiva que apontam no sentido da socialização dos riscos, desviando o foco principal da investigação da culpa (dano causado) para o atendimento da vítima (dano sofrido), de modo a criar mais possibilidades de reparação de danos.

O desenvolvimento da Teoria do Risco, em face da produção capitalista e da necessidade cada vez maior de se desenvolver atividades potencialmente perigosas, foi o meio de facilitar o ônus da prova, em favor do empregado.

Vale transcrever o que ensina Sebastião de Oliveira:

O choque de realidade com a rigidez da norma legal impulsionou os estudiosos no sentido da busca de soluções para abrandar, ou mesmo excluir, o rigorismo da prova da culpa como pressuposto para indenização, até porque o fato concreto, colocado em pauta para incômodo dos juristas, era o dano consumado e o lesado ao desamparo.

A Constituição Federal de 1988, ao estabelecer a responsabilidade do empregador pelos danos causados, por dolo ou culpa, separou definitivamente o regime da responsabilidade civil do regime da infortunística. E a teoria da responsabilidade civil objetiva passou a ser adotada na Justiça do Trabalho considerando a hipossuficiência do empregado, a dificuldade de produção de provas do trabalhador em juízo, bem como o aspecto eminentemente social que envolve o tema. 

Segundo Sergio Cavalieri Filho:

Foi no campo dos acidentes de trabalho que a noção de culpa, como fundamento da responsabilidade, revelou-se primeiramente insuficiente. Na medida em que a produção passou a ser mecanizada, aumentou vertiginosamente o número de acidentes, não só em razão do despreparo dos operários, mas, também, e principalmente, pelo empirismo das máquinas então utilizadas, expondo os trabalhadores a grandes riscos. O operário ficava desamparado diante da dificuldade - não raro, impossibilidade - de provar a culpa do patrão. A injustiça que esse desamparo representava estava a exigir uma revisão do fundamento da responsabilidade civil. A injustiça que esse desamparo representava estava a exigir uma revisão do fundamento da responsabilidade civil.

No campo da infortunística sempre se manteve a responsabilidade objetiva, dada a natureza alimentar da prestação do benefício previdenciário. 

No campo da responsabilidade civil, foi sensivelmente alterado pelo Código Civil de 2002. Conforme já dito anteriormente, o novo código manteve a culpa como fundamento principal da obrigação de indenizar, mas trouxe como regra ao sistema geral, a responsabilidade objetiva, quando a atividade normalmente desenvolvida implicar riscos ao direito de outrem, com a disposição do parágrafo único do Art. 927. 

Orientação diversa, por óbvio, iria de encontro com os princípios basilares do Direito do Trabalho: o da proteção, que visa proteger o empregado, enquanto hipossuficiente da relação e o princípio da dignidade humana. 

Dallegrave Neto, nesse sentido:

Desta feita, ao invés de manifestar a preocupação de vincular a indenização ao ato ilícito, passou-se a priorizar o ressarcimento do dano: a vítima, antes colocada num plano secundário, sendo dela, inclusive, o ônus da prova da culpa, passa a ser vista pelo Direito como sujeito prioritariamente tutelado.

Inegável dizer que houve uma evolução salutar no conceito de responsabilidade civil e a criação da Teoria do Risco, que, ao invés de exigir a culpa, busca somente o nexo de causalidade entre a ação lesiva e o dano ou prejuízo efetivamente provocado. 
Segundo Sílvio Venosa:

Qualquer que seja a qualificação do risco, o que importa é a sua essência: em todas as situações socialmente relevantes, quando a prova da culpa é um fardo pesado e intransponível para a vítima, a lei opta por dispensá-la. O princípio do risco repousa na necessidade de segurança jurídica. Sob esse prisma, deve existir uma imputação ao agente, quer responda ele por culpa, na responsabilidade subjetiva, quer responda pelo risco de sua atividade, na responsabilidade objetiva. Sem imputação da responsabilidade não haverá indenização.

1.2.2 A Evolução da Responsabilidade Civil no Acidente de Trabalho

Em razão da legislação especial sobre o Acidente de Trabalho, houve muita discussão sobre a acumulação do seguro acidentário e a indenização por responsabilidade civil. “Ficava a impressão que o recebimento dos benefícios acidentários mais a indenização suportada pelo empregador implicaria dupla reparação pelo mesmo motivo, caracterizando a figura combatida do bis in idem”.
 

Registre-se que, antes da CF/88, o Supremo Tribunal Federal regulava a matéria por meio da Súmula n. 229 que já previa a possibilidade de cumulação das indenizações acidentária e de direito comum, mas somente nos casos de dolo ou culpa grave. “Na sessão plenária de 13 de dezembro de 1963, o STF aprovou a Sumula n. 229, com a redação seguinte: “A indenização acidentária não exclui a do direito comum, em caso de dolo ou culpa do empregador.” 

Hodiernamente, não mais subsiste o elemento da culpa grave para imputar ao empregador o dever de reparar. Tal impasse foi superado definitivamente pela regra do Art. 7.°, XXVIII, da Constituição Federal: “São direitos dos trabalhadores urbanos e rurais, além de outros que visem a melhoria de sua condição social: [...] XXVIII – seguro contra acidente de trabalho, a cargo do empregador, sem excluir a indenização a que este está obrigado, quando incorrer em dolo ou culpa.”

Sebastião de Oliveira, ao comentar sobre o Art. 7.° da Constituição Federal: 

Observe-se que o dispositivo constitucional alargou sobremaneira o campo da responsabilidade civil quando não qualificou a culpa do empregador no acidente, pelo que é imperioso concluir que todas as suas espécies ou graus geram o direito a indenização.

Assim, a Constituição Federal de 1988, dissipou quaisquer dúvidas a respeito, garantindo o direito do empregado acidentado ao seguro contra acidente de trabalho, bem como a indenização por responsabilidade civil quando o empregador incorrer em dolo ou culpa, sem especificar a espécie ou grau da culpa. 

Nesse sentido, Sergio Cavalieri Filho:

Temos assim, por força de expresso dispositivo constitucional, duas indenizações por acidente de trabalho, autônomas e cumuláveis. A acidentária, fundada no risco integral, coberta por seguro social e que deve ser exigida do INSS. Mas o acidente de trabalho (ou doença profissional) ocorrer por dolo ou culpa do empregador, o empregado faz jus à indenização comum ilimitada.

Segundo Sebastião de Oliveira: 

A acumulação, que já era pacífica na jurisprudência anterior, ganhou status de garantia constitucional em 1988, porquanto, ficou assegurado no Art. 7.°, XXVIII, da Constituição que a cobertura do seguro acidentário não exclui o cabimento da indenização, nos casos de dolo ou culpa do empregador. 

Acrescente-se que o Art. 121, da Lei 8.213/1991, estabeleceu: “o pagamento da previdência social das prestações por acidente de trabalho não exclui a responsabilidade civil da empresa ou de outrem”, não deixando qualquer dúvida quanto à possibilidade de cumulação das reparações civis e os benefícios acidentários.

Sobre esse assunto, o entendimento de Dallegrave Neto:

Ao nosso crivo, a distinção também se dá no fato do INSS cobrir todos os acidentes de trabalho indistintamente, vez que o foco é não deixar o segurado desprotegido, notadamente nos infortúnios decorrentes de fatalidades em que não há qualquer culpa patronal. Havendo culpa do empregador ou no caso de acidente oriundo de atividade em que o risco é previsível da própria atividade norma da empresa, o agente deverá indenizar a vítima sem qualquer compensação com o valor de benefício, além do benefício previdenciário. Sim, pois do contrário o simples custeio mensal do SAT eximiria o empregador de qualquer indenização, abrindo espaço espúrio ao incentivo ao descumprimento das normas de medicina e segurança do trabalho, o que é inadmissível, sobretudo num país recordista mundial de acidente.

Destarte, eventual dano imputado ao empregador escapará ao valor acobertado pelo seguro social, garantindo ao infortunado a ampla reparação por meio de ação judicial.  Diante dessa circunstância, a responsabilidade civil estará embasada no ato culposo – dolo ou culpa simples – do empregador, ex vi legis do Art. 7.°, XXXVIII. Ressalve-se o caso em que a atividade normalmente exercida pelo agente implicar riscos a vítima, ocasião em que a responsabilidade civil será objetiva, conforme preconiza o parágrafo único do Art. 927 do novo Código Civil.

Por fim, importante constar que a indenização acidentária tem natureza distinta da indenização por responsabilidade civil. “Destarte, utiliza-se o termo responsabilidade acidentária para destacá-la da responsabilidade civil edificada na teoria da culpa, que continua coexistindo com a primeira, observando, contudo, critérios distintos.” 

O seguro de acidente de trabalho, segundo Sebastião de Oliveira tem natureza alimentar, ao contrário da responsabilidade civil, que visa à indenização do dano causado:

Por outro lado, o seguro de acidente de trabalho no Brasil, apesar da denominação, não tem natureza jurídica de “seguro”, só garante ao acidentado um benefício estrito de cunho alimentar. O seguro de acidente de trabalho não contempla indenização alguma, nem determina reparação dos prejuízos sofridos; apenas são concedidos para a sobrevivência da vítima e/ou seus dependentes, como ocorre com todos os demais segurados da Previdência Social.

Ao contrário, a responsabilidade civil “tem como objetivo principal restabelecer o equilíbrio desfeito pela omissão ou omissão danosa”, diz José Cairo Junior.

No mesmo sentido, Sérgio Cavalieri Filho:

Há uma necessidade fundamental de se reestabelecer esse equilíbrio, o que se procura fazer recolocando o prejudicado no statu quo ante. Impera neste campo o princípio da restituitio in integrum, isto é, tanto quanto possível, repõe-se a vítima a situação anterior à lesão.

1.3 Elementos da responsabilidade civil
O art. 186 do novo Código Civil prescreve que: “Aquele que por ação ou omissão voluntária, negligência ou imprudência, violar direito e causar dano a outrem, ainda que exclusivamente moral, comete ato ilícito”.

O conteúdo do dispositivo citado traz os elementos que, apresentados no caso concreto, ensejariam a Responsabilidade Civil: conduta comissiva ou omissiva, culpa (em sentido amplo), nexo de causalidade e dano sofrido pela vítima.

Entretanto, destaque-se a presença do elemento culpa, pois este se faz oportuno quando se fala em responsabilidade subjetiva, vez que para a teoria objetiva tal elemento é descartado na hora de apurar o dever de amparar a vítima.

Necessário transcrever o parágrafo único do artigo 927, do novo Código Civil, para tecer algumas considerações sobre a ilicitude:

Art. 927. Aquele que, por ato ilícito (arts. 186 e 187), causar dano a outrem, fica obrigado a repará-lo.

Parágrafo único. Haverá obrigação de reparar o dano, independentemente de culpa, nos casos especificados em lei, ou quando a atividade normalmente desenvolvida pelo autor do dano implicar, por sua natureza, risco para os direitos de outrem.

Importante, para este trabalho, a observação sobre o art. 927, de José Cairo Junior:
[...] o art. 186 do novo código define o que seria o ato ilícito, remetendo o intérprete ou aplicador ao seu Art. 927, que institui a obrigação de indenizar. Depreende-se que a intenção do novo Código foi a de acolher a tese segundo a qual a responsabilidade civil resulta não só do ato ilícito, qualificado pela culpa, mas também de uma atividade perigosa, ou seja, da responsabilidade com base no risco, conforme se observa do mencionado art. 927, parágrafo único.

1.3.1 Pressupostos da pretensão ressarcitória na atividade de risco
Para que haja responsabilidade civil, salutar a existência de um dano. Assim ensina Dallegrave Neto “não haverá indenização sem a presença do dano, bem assim como ausente o nexo causal entre o dano e a culpa ou entre o dano e a atividade de risco do agente.”

Portanto, nas atividades de risco, em que a responsabilidade é objetiva, embora dispensada a prova da culpa, o empregado deverá provar o dano sofrido.
Citando novamente Dallegrave Neto: 

O dano constitui a essência da responsabilidade civil, máxime nos casos de responsabilidade objetiva. Sem dano pode até existir responsabilidade penal, mas jamais civil. A indenização quando dissociada do dano é locupletamento. Pode-se conceituar dano como lesão a interesses juridicamente tuteláveis; é a ofensa ou patrimônio patrimonial ou extrapatrimonial de alguém.

Especialmente na responsabilidade civil objetiva nas atividades de risco, além da existência dano, é imprescindível o nexo de causalidade. 
Nesse sentido, a lição de Maria Helena Diniz:
Logo, todo aquele que desenvolve atividade lícita que possa gerar perigo para outrem deverá responder pelo risco, exonerando-se o lesado da prova da culpa do lesante. A vítima deverá apenas provar o nexo causal, não se admitindo qualquer escusa objetiva do imputado.

O nexo de causalidade é elemento indispensável em qualquer espécie de responsabilidade civil. 
Segundo Sebastião de Oliveira, na responsabilidade civil independente de culpa: 
A exigência do nexo causal como requisito para obter a indenização encontra-se expressa no art. 186 do Código Civil quando menciona “aquele que... causar dano a outrem”. Pode até ocorrer indeferimento de indenização sem que haja culpa, como previsto no art. 927, parágrafo único, do Código Civil, mas é incabível o ressarcimento quando não ficar comprovado o nexo que vincula o dano ao seu causador.

Sergio Cavalieri Filho define nexo causal como “elemento referencial entre a conduta e o resultado. É através dele que poderemos concluir quem foi o causador do dano.”

Sebastião de Oliveira assim define o nexo causal:

[...] é o vínculo que se estabelece entre a execução do serviço (causa) e o acidente do trabalho ou doença ocupacional (efeito). Pode-se afirmar que esse pressuposto é o primeiro que deve ser investigado, visto que se o acidente ou doença não estiverem relacionados com o trabalho é desnecessário, por óbvio, analisar a extensão dos danos ou a culpa patronal.

Portanto, a relação causal estabelece o vínculo entre determinado comportamento e um evento, permitindo concluir, se a ação ou omissão do agente foi ou não a causa do dano. É o nexo de causalidade que possibilitar concluir se o resultado (dano) é consequência da conduta voluntária do agente - exigência expressa no Art. 186 do Código Civil: “aquele que, por ação ou omissão voluntária, negligência ou imprudência, violar direito e causar dano a outrem, ainda que exclusivamente moral, comete ato ilícito.”

Na responsabilidade objetiva, o nexo causal assume particular importância, conforme preceitua o Art. 927, do Código Civil, in verbis:

Art. 927. Aquele que, por ato ilícito (arts. 186 e 187), causar dano a outrem, fica obrigado a repará-lo.

Parágrafo único. Haverá obrigação de reparar o dano, independentemente de culpa, nos casos especificados em lei, ou quando a atividade normalmente desenvolvida pelo autor do dano implicar, por sua natureza, risco para os direitos de outrem.
Na responsabilidade objetiva o nexo causal é formado pela conduta, cumulada com a previsão legal de responsabilização sem culpa ou pela atividade de risco (art. 927, parágrafo único do C.C.).
De acordo com a lição de Sergio Cavalieri Filho
: “Indispensável será a relação de causalidade porque, mesmo em sede de responsabilidade objetiva, não se pode responsabilizar a quem não tenha dado causa ao evento”. 
Além disso, o princípio da dignidade da pessoa humana impõe a necessidade de proteger a vítima do dano. 
Nesse sentido, insta transcrever o que diz Sebastião de Oliveira: 

Nota-se um nítido deslocamento do pensamento jurídico em direção à responsabilidade objetiva, especialmente nas questões que envolvem maior alcance social. [...] A indenização baseada no rigor da culpa está cedendo espaço para o propósito maior de reparar os danos, buscando amparar as vítimas dos infortúnios, mesmo sem a presença de culpa comprovada, em harmonia com o objetivo fundamental de construir uma sociedade livre, justa e solidária, com a erradicação da pobreza e da marginalização, conforme exposto no art. 3.° da Constituição da República. [...] Importa assinalar também que os pressupostos da responsabilidade objetiva guardam maior sintonia e coerência com o comando do art. 170 da Lei Maior, segundo o qual a ordem econômica deve estar fundada na valorização do trabalho e a propriedade deve ter uma função social.

Nesse contexto, o conceito de nexo de causalidade é flexibilizado, com o objetivo de possibilitar a reparação integral do empregado vítima do acidente de trabalho. Em face dos princípios constitucionais, em especial o da proteção, não é mais possível exigir a prova cabal e absoluta da relação de causalidade. Portanto, embora o nexo causal constitua, assim como o dano, um dos elementos da responsabilidade civil, esse pode até ser presumido. 
Segundo Sergio Cavalieri Filho:
Provados o dano e o nexo causal, ônus da vítima, exsurge o dever de reparar, independentemente de culpa. O causador do dano só se exime do dever de indenizar, se provar algumas das causas de exclusão do nexo causal. Não cabe aqui, qualquer discussão em torno da culpa.

Entretanto, uma última ressalva deve ser feita em relação à amplitude da responsabilidade civil, comparativamente à lei acidentária.
Segundo Sebastião de Oliveira: 

[...] a lei concedeu uma amplitude maior ao nexo causal para os efeitos do seguro acidentário, incluindo situações não relacionadas diretamente com o exercício do trabalho. Desse modo, algumas hipóteses de eventos cobertos pelo seguro acidentário, no âmbito da responsabilidade civil, são enquadradas como excludentes do nexo causal ou da indenização, como os acidentes ocorridos por motivo de força maior, caso fortuito, bem como aqueles provocados pela própria vítima ou por terceiros. Essa diversidade de tratamento do nexo causal decorre da diferença do bem jurídico protegido ou do interesse tutelado: de um lado os benefícios da infortunística e de outra parte as reparações da responsabilidade civil.

As causas de exclusão do nexo causal – caso fortuito, força maior e fato exclusivo da vítima ou terceiro – serão estudados no próximo tópico. 

1.4 Excludentes e atenuantes da responsabilidade civil objetiva nas atividades de risco
Partindo da identificação do dano e do nexo causal, como pressupostos da responsabilidade civil objetiva do empregador que desenvolve atividade de risco, cumpre destacar os motivos atenuantes e excludentes dessa responsabilidade. 
São causas de exclusão da responsabilidade: culpa exclusiva da vítima, caso fortuito, força maior e fato de terceiro. As atenuantes não excluem a responsabilidade isentando o agente de indenizar a vítima, apenas influem na extensão da indenização.
Considerando o princípio da proteção, máxima do Direito do Trabalho e a tendência de ampliação das hipóteses de reparação de danos, necessário algumas considerações pontuais quanto às hipóteses de culpa concorrente, caso fortuito, força maior, fato de terceiro.

Segundo Dallegrave Neto:
Como se vê, o princípio geral que informa a responsabilidade civil é aquele que propugna pela máxima tutela da vítima, visando à reparação integral do dano (art. 944, caput, do CC/2002). Logo, qualquer tentativa de relativizar essa máxima, deverá ser vista com a devida cautela.

Com exceção da culpa exclusiva da vítima, em que a causa única do acidente foi a conduta do empregado, deve ser investigado o que concorreu para o dano, para mensurar a responsabilidade e, consequentemente, o quantum da indenização, ou invés de excluí-la.
Se o acidente de trabalho tiver ocorrido no exercício da atividade de risco, por culpa exclusiva da vítima, não subsistirá o dever de indenizar do empregador, por falta do pressuposto ressarcitório do nexo causal. 
Na lição de Dallegrave Neto:

Deveras, havendo culpa exclusiva da vítima faltará o nexo etiológico capaz de responsabilizar o empregador. É por tal razão que também nos casos de responsabilidade objetiva, a caracterização de culpa exclusiva da vítima isenta o empregador do pagamento da indenização, vez que nessa hipótese faltará a ligação causal entre o dano e a execução normal do trabalho.

Assim, o empregado receberá do seguro acidentário, vez que sua abrangência é maior que a responsabilidade civil do empregador. Isso porque a legislação acidentária prevê, inclusive, os casos em que o acidente de trabalho decorreu de culpa exclusiva da vítima ou de terceiros, de caso fortuito ou força maior. 

Necessário transcrever a lição de Sebastião de Oliveira:
Nas hipóteses de exclusão da causalidade os motivos do acidente não têm relação direta com o exercício do trabalho e nem podem ser evitados ou controlados pelo empregador. São ocorrências que impedem a formação do liame causal e, portanto, afastam o dever de indenizar porquanto não há constatação de que o empregador ou a prestação do serviço tenham sido causadores do infortúnio. [...] Ocorrido o acidente, a vítima terá direito a todos os benefícios concedidos pelo seguro de acidente de trabalho, mas não obterá a indenização do empregador por ausência dos pressupostos da responsabilidade civil. [...] quando não se vislumbra o nexo causal inexiste também a culpa daquele que é apontado como causador do dano, daí por que nas hipóteses de exclusão do nexo causal (culpa da vítima, caso fortuito, força maior ou fato de terceiro), muitas decisões negam a indenização, adotando como fundamento a ausência de culpa do empregador.

Já as atenuantes apenas influem na extensão da indenização, portanto, não isentam o agente, no caso o empregador, de indenizar a vítima do acidente de trabalho.
Nesse sentido, importante a lição de Sebastião de Oliveira, sobre a culpa concorrente como atenuante da responsabilidade do empregador: 
Cabe mencionar ainda que algumas vezes a conduta da vítima contribui para o evento danoso na atividade de risco, fato esse que deve ser considerado como atenuante no arbitramento da indenização, ou seja, a culpa concorrente da vítima juntamente com o risco acentuado da atividade podem interagir para provocar o acidente.

Há previsão expressa no Art. 944, do Código Civil de que a extensão do dano deve ser considerada para mensurar o quanto da indenização: “A indenização mede-se pela extensão do dano”.

A culpa concorrente da vítima está prevista no Art. 945 do Código Civil: “Se a vítima tiver concorrido culposamente para o evento danoso, a sua indenização será fixada tendo-se em conta a gravidade de sua culpa em confronto com a do autor”. 
Segundo Dallegrave Neto: “a culpa concorrente da vítima não terá o condão de ilidir, mas apenas abrandar a indenização, conforme previsão do Art. 945 do novo Código Civil (...).”

Nas hipóteses de caso fortuito, força maior e fato de terceiro, importante algumas considerações em relação à responsabilidade objetiva nas atividades de risco.
Assim esclarece Dallegrave Neto: 

Na esfera do direito comum tanto o caso fortuito quanto a força maior excluem o direito de indenização e a com figuração de tais institutos ocorre pela inevitabilidade. Ocorre que na esfera do direito do trabalho, em face do seu conteúdo tutelar e mais social do que os contratos civilistas, o dano do empregado ocorrido no ambiente de trabalho, ainda que decorrente de força maior ou caso fortuito não exime, por completo, o empregador. Assim, ao nosso crivo, por aplicação analógica dos arts. 501 e 502, II, da CLT a indenização deverá ser aplicada pela metade.

Para compreensão de como o caso fortuito, força maior e fato de terceiro, podem interferir na indenização da responsabilidade civil, nos acidentes de trabalho decorrentes das atividades de risco, importante transcrever o Art. 502, inc. II, da Consolidação das Leis Trabalhistas: 

Art. 502 - Ocorrendo motivo de força maior que determine a extinção da empresa, ou de um dos estabelecimentos em que trabalhe o empregado, é assegurada a este, quando despedido, uma indenização na forma seguinte:
[...]
II - não tendo direito à estabilidade, metade da que seria devida em caso de rescisão sem justa causa;

Dallegrave Neto
 considerando o disposto nos Arts. 944 e 945, do novo Código Civil, propõem a aplicação analógica do Art. 502, inc. II, da CLT, para justificar a redução pela metade da indenização nos casos de caso fortuito, força maior ou fato de terceiro, vez que tais regras encerram sintonia com os princípios fundamentais do Direito do Trabalho, se comparadas à aplicação do Art. 393, do Código Civil: 

Art. 393 - O devedor não responde pelos prejuízos resultantes de caso fortuito ou força maior, se expressamente não se houver por eles responsabilizado.

Parágrafo único. O caso fortuito ou de força maior verifica-se no fato necessário, cujos efeitos não era possível evitar ou impedir.

Desta feita, é oportuno transcrever a tese de Dallegrave Neto que justifica, no Direito do Trabalho, não a exclusão, mas redução pela metade da indenização, nos casos de caso fortuito, força maior ou fato de terceiro:
Observa-se que essa solução é consentânea com a tendência do novo Código Civil, quando em seus arts. 944 e 945 autoriza a redução da indenização conforme o grau de culpa do agente. É exatamente o fundamento da nossa tese que parte do juízo de ponderação por parte do julgador, ou seja, se de um lado o empregador não concorreu para o dano motivado por um evento inevitável e imprevisível, de outro lado está o empregado que foi vítima de um dano manifestado durante a execução do contrato de trabalho e que merece ser reparado, máxime porque o empregador quando delibera em explorar alguma atividade econômica assume os riscos decorrentes nos termos do art. 2.° da CLT. Com efeito, diante desse conflito axiológico, aplica-se o princípio da proporcionalidade, reduzindo-se pela metade indenização a ser paga pelo agente-empregador, conforme já havia previsto o legislador trabalhista em situação similar envolvendo rescisão do contrato por força maior, ex vi do art. 502 da CLT. Reforça essa tese de ponderação a diretriz hermenêutica prevista no parágrafo único do art. 8.° da CLT, quando estabelece que o direito comum (in casu a regra do art. 393 do Código Civil), será fonte subsidiária do direito do trabalho, naquilo em que não for incompatível com os princípios fundamentais deste. Ora, um dos princípios fundamentais do Direito do Trabalho é justamente o de tutelar o trabalho e o trabalhador. Logo, entre a aplicação supletiva do art. 393 do Código Civil e a aplicação analógica do Art. 502 da CLT, parece-nos que a segunda é a que encerra maior sintonia axiológica com os princípios fundamentais do Jus Laboral.

Importante destacar que Sebastião de Oliveira, compartilha da mesma opinião, discorrendo assim sobre a referida tese: 

É oportuno registrar neste passo a tese interessante elaborada por Dallegrave Netto, defendendo o deferimento da indenização pela metade, nos acidentes ocorridos por motivo de força maior ou caso fortuito, por aplicação analógica do art. 502 da CLT. O raciocínio, sem dúvida, merece consideração, especialmente porque está em sintonia com a tendência da objetivação da responsabilidade civil do empregador ou mesmo da responsabilidade sem culpa [...].

1.5 Espécies de responsabilidade civil
A classificação mais importante para o tema desta monografia é a responsabilidade analisada da perspectiva do elemento subjetivo do dever de indenizar, que a classifica como subjetiva ou objetiva.
Entretanto, analisaremos também que a reponsabilidade civil pode ser classificada como contratual ou extracontratual.

1.5.1 Responsabilidade civil contratual e extracontratual
O elemento que dá origem, tanto para a responsabilidade aquiliana quanto para a responsabilidade contratual, é o ato ilícito e a comprovação da culpa. “Em suma, tanto na responsabilidade extracontratual como na contratual há a violação de um dever jurídico preexistente”
.

Embora a obrigação seja a mesma, as duas espécies de responsabilidade diferem quanto ao fundamento, à razão de ser e ao ônus da prova.

Na definição de Sergio Cavalieri Filho:
É com base nessa dicotomia que a doutrina divide a responsabilidade civil em contratual e extracontratual, isto é, de acordo com a qualidade da violação. Se preexiste um vínculo obrigacional, e o dever de indenizar é consequência do inadimplemento, temos a responsabilidade contratual, também chamada ilícito contratual ou relativo; se esse dever surge em virtude de lesão a direito subjetivo, sem que entre ofensor e a vítima preexista qualquer relação jurídica que o possibilite, temos a responsabilidade extracontratual, também chamada de ilícito aquiliano ou absoluto.

Assim discorre sobre o assunto José Cairo Junior: 
Não existe ontologicamente, distinção entre responsabilidade civil contratual e extracontratual. Todavia, a identificação da espécie de responsabilidade civil é importante para determinar, dentre outros aspectos, a quem pertencerá o ônus da prova da culpa, bem como fixar a extensão dos seus efeitos. Na responsabilidade civil contratual, presume-se a culpa do devedor, salvo prova em contrário (presunção juris tantum). Quanto à responsabilidade civil extracontratual, constitui encargo do ofendido demonstrar que o agente agiu com culpa [...].

No Direito do Trabalho, Cairo Junior
 defendeu ser a responsabilidade decorrente do contrato de trabalho como contratual. A tentativa em classificá-la como contratual buscava viabilizar a inversão do ônus da prova com a presunção da culpa do empregador, que deveria provar que agiu com diligência e, consequentemente, sem infringir os deveres conexos ao contrato de trabalho, para se exonerar da responsabilidade. Segundo o referido autor, existe no contrato de trabalho uma cláusula implícita que garante a incolumidade do empregado.

Tal discussão, entretanto, com o desenvolvimento da Teoria do Risco e, portanto, da responsabilidade objetiva, deixou de ter importância. “Não se confunde a presunção de culpa, em que a culpa deve existir, apenas se invertendo o ônus da prova, com a responsabilidade sem culpa ou objetiva, na qual se dispensa a culpa para o dever de indenizar”.

Em sentido contrário, de que a responsabilidade é extracontratual, importante transcrever os dizeres de Sebastião de Oliveira: 
A indenização por acidente de trabalho ou doença ocupacional, em princípio, enquadra-se como responsabilidade extracontratual porque decorre de algum comportamento ilícito do empregador por violação dos deveres previstos nas normas gerais de proteção ao trabalhador e ao meio ambiente de trabalho. Essa responsabilidade não tem natureza contratual porque não há clausula do contrato de trabalho prevendo a garantia da integridade psicobiofísica ou da sua incolumidade.

1.5.2. Responsabilidade civil subjetiva e objetiva
O Direito Brasileiro manteve, em tese, a culpa como fundamento da responsabilidade civil, conforme dispõe o artigo 186, do novo Código Civil: Aquele que, por ação ou omissão voluntária, negligência ou imprudência, violar direito e causar dano a outrem, ainda que exclusivamente moral, comete ato ilícito.
De acordo com Sebastião de Oliveira:
A responsabilidade de natureza subjetiva tem raízes milenares e está visceralmente impregnada em toda a dogmática da responsabilidade civil. Por essa razão, aquele que sofre um dano tem, como primeiro pensamento, praticamente como reação instintiva, a necessidade de procurar o culpado para cobrar a reparação.

A culpa ou o dolo são elementos essenciais à caracterização da responsabilidade civil subjetiva, haja vista que sua caracterização não se configura sem que seja cometido algum ato diverso ao direito. A concepção da responsabilidade subjetiva tornou-se insuficiente para amparar as novas situações que surgiram com o desenvolvimento industrial, novas tecnologias, o crescimento populacional, já estudados neste trabalho. 

Essa tendência fez surgir a responsabilidade civil objetiva baseada na teoria do risco criado, adotada pela legislação pátria especialmente no parágrafo único do Art. 927, do Código Civil de 2002, com a seguinte redação: “Haverá obrigação de reparar o dano, independentemente de culpa, nos casos especificados em lei, ou quando a atividade normalmente desenvolvida pelo autor do dano implicar, por sua natureza, risco para os direitos de outrem”.

Segundo Wendell: 

Assim, pode-se falar em mais uma hipótese de responsabilidade objetiva, mas que não veio num dispositivo legal esparso na legislação extravagante, e sim no bojo do próprio Código Civil de 2002, posta na fórmula genérica quando a atividade normalmente desenvolvida pelo autor do dano implicar, por sua natureza, riscos para os direitos de outrem. (segunda parte do parágrafo único do art. 927).

Nos casos de responsabilidade sem culpa, não é examinado a conduta do agente causador do dano. Para que exista o dever de indenizar basta a prova do dano e do nexo causal.
Segundo Sebastião de Oliveira:
A responsabilidade será subjetiva quando o dever de indenizar surgir em razão do comportamento do sujeito que causa danos a terceiros, por dolo ou culpa. Já na responsabilidade objetiva, basta que haja o dano e o nexo de causalidade para surgir o dever de indenizar, sendo irrelevante a conduta culposa ou não do causador. É por isso que a responsabilidade objetiva é também denominada teoria do risco, porquanto aquele que, no exercício de sua atividade, cria um risco de dano a outrem responde pela reparação dos prejuízos, mesmo quando não tenha incidido em culpa alguma. [...] Em resumo, para o implemento da responsabilidade subjetiva é imprescindível a comprovação da culpa, enquanto que, na reponsabilidade objetiva, cabe a reparação do dano ocorrido tão somente pelo risco da atividade. A indenização dos danos sofridos por acidente de trabalho tem como suporte principal a responsabilidade subjetiva, isto é, exige-se a comprovação da culpa do empregador, de qualquer grau, para gerar o direito da vítima.

A responsabilidade objetiva não considera fundamental a culpa para admitir qualquer prejuízo causado, sendo assim, a teoria de risco elimina o elemento subjetivo culpa do conceito de responsabilidade civil nas atividades consideradas de risco. 
Nas palavras de Sergio Cavalieri Filho: “Só não é necessário o elemento culpa, razão pela qual fala-se em responsabilidade independentemente de culpa. Esta pode ou não existir, mas será irrelevante para o dever de indenizar”.
 
Ainda que não seja objeto deste estudo, o ordenamento jurídico brasileiro contempla várias hipóteses de responsabilidade objetiva em leis especiais. “Enquanto a responsabilidade com culpa foi a regra geral, a responsabilidade objetiva teve que ir sendo admitida aos poucos, apenas nas hipóteses expressamente previstas em lei”.

Discorrendo sobre o campo de abrangência da responsabilidade civil, assim ensina Sergio Cavalieri Filho:
Seu elemento nuclear é o descumprimento de um dever jurídico por uma conduta voluntária do agente, ensejando para este, quando acarreta o dano a outrem, o dever de responder pelas consequências jurídicas daí decorrentes. De onde se conclui que não basta, para ensejar o dever de indenizar, a prática de um ato prejudicial aos interesses de outrem; é indispensável a ilicitude – violação de dever jurídico preexistente. [...] Sendo lícita a conduta, em princípio não haverá o que indenizar, ainda que danosa a outrem. Há, é verdade, atos de responsabilidade por atos lícitos, mas são exceções excepcionalíssimas, que só confirmam a regra [...].

São citadas tanto por Sergio Cavalieri Filho
 quanto por Sebastião de Oliveira
, como principais hipóteses de atividade lícitas de responsabilidade objetiva, previstas em leis especiais: responsabilidade das estradas de ferro, conforme Decreto n.º 2.681/1912; Seguro de acidente de trabalho, regulado pela Lei 8.213/1991; Seguro obrigatório para os proprietários de veículos automotores – DPVAT; a responsabilidade civil do Estado, de acordo com o Art. 37, da Constituição Federal de 1988; a responsabilidade de quem explora as lavras, prevista no Art. 47, inc. VIII, do Decreto nº 227/1967 - Código de Mineração; os danos causados ao meio ambiente, nos termos do Art. 14, § 1.°, da Lei nº 6.938/1981 e Art. 225, § 3.°, da Constituição Federal/1988; a responsabilidade civil por danos causados pela aeronave a terceiros, conforme Art. 268 e 269 do Código Brasileiro da Aeronáutica (Lei nº 7.565/1986); danos nucleares de responsabilidade da União, nos termos do Art. 21, XXIII, “d”, da Constituição Federal/1988; o Código de Proteção e Defesa do Consumidor – Lei 8.078/1991.
Afora essas atividades, o novo Código Civil possibilitou a doutrina e jurisprudência considerassem de risco outras atividades, responsabilizando objetivamente o empregador/empresa pelo acidente de trabalho. O capítulo III será totalmente dedicado à análise destas atividades.

CAPÍTULO II - RESPONSABILIDADE CIVIL OBJETIVA NO ACIDENTE DE TRABALHO
2.1 Princípios do Direito do Trabalho

Os princípios servem de base ao ordenamento jurídico, não se admitindo contradições entre as regras e os princípios constitucionais. “São, portanto, os princípios as proposições básicas que fundamentam as ciências. Para o Direito, princípio é seu fundamento, a base que irá formar e inspirar as normas jurídicas.”

Amauri Mascaro assim define os princípios: “Princípios jurídicos são valores que o direito reconhece como ideias fundantes do ordenamento jurídico, dos quais as regras jurídicas não devem afastar-se para que possam cumprir adequadamente os seus fins”.

Os princípios possuem várias funções: informadora, normativa e interpretativa. Concluindo acerca da função dos princípios, o mesmo autor: 
Em suma, os princípios jurídicos, ainda que plasmados nas normas e instituições jurídico-positivas e coerentes com as mesmas, têm sua raiz (e seu desenvolvimento) no âmbito das valorações ético-políticas; quer dizer, são partículas do ambiente moral de cada sociedade. Por essa razão, quando operador jurídico faz uso dos mesmos, o Direito se auto-integra e se heterointegra ao mesmo tempo. Auto-integra-se porque aplica elementos implícitos no Direito positivo e se heterointegra porque a correta aplicação de tais elementos presentes em germe no Direito não seria possível sem indagar-se seu autêntico sentido, coisa que exige reconstruir o conjunto do qual fazem parte: o conjunto de valorações ético-políticas imperantes na sociedade de que trata.

Há princípios que são comuns para o direito em geral. Em especial, necessário destacar a importância do principio da dignidade da pessoa humana, como “princípio guia do sistema jurídico, ou seja, seu valor máximo – daí a importância da tríade normativa: regras, princípios e valores.“

No Direito do Trabalho, exatamente pela peculiaridade da relação entre empregado e empregador, existem princípios específicos, que desempenham uma função ainda mais especial: dar proteção jurídica ao trabalhador. 

"Historicamente, o Direito do Trabalho surgiu como conseqüência de que a liberdade de contrato entre pessoas com poder e capacidade econômica desiguais conduzia a diferentes formas de exploração."

Assim discorre Homero Batista sobre a importância dos princípios na seara trabalhista: 

A propósito, tampouco é exagero afirmar que o direito do trabalho deve grande parte de sua emancipação, em face ao direito civil, ao conjunto de princípios que conseguiu visualizar, como identificadores de um ramo novíssimo, que surgia das lutas e dos conflitos da revolução industrial, mostrando-se o direito civil já incapaz de fazer frente a todas as suas demandas e necessidades. 

A Constituição de 1988 inovou o texto constitucional com o deslocamento dos direitos trabalhistas para uma posição de destaque no capítulo “Dos Direitos Sociais”.  
A partir de então, ficou evidente a necessidade de igualdade nas relações jurídicas entre empregado e empregador, pois no caput do art. 5.º diz que "Todos são iguais perante a lei". Esta regra tem, especialmente no Direito do Trabalho, um campo amplo de aplicação, bem como o Art. 1º, III, da Constituição Federal, que prevê a dignidade da pessoa humana, como um princípio fundamental “ápice da construção jusfilosófica na evolução da humanidade” 

Além disso, o Art. 8º da CLT elucida, para o Direito do Trabalho, a possibilidade de utilizar os princípios inerentes ao ordenamento jurídico, para compactuar ou sanar interesses divergentes. “Andou bem o Art. 8º da CLT, por conseguinte, ao estipular a simultaneidade de aplicação de ambas as variações dos princípios para fins de interpretação ou de integração da norma”. 

Dentre os vários princípios específicos do Direito do Trabalho, necessário para este estudo discorrer sobre o Princípio da Proteção. 

A hipossuficiência econômica do trabalhador, bem como a subordinação face ao empregador, fez do Princípio da Proteção a base de todo o sistema de normas trabalhistas, com o fim de se equilibrar a desigualdade, através da proteção jurídica do empregado, parte mais frágil na relação jurídica. 

Sobre o Princípio da Proteção, assim leciona Plá Rodriguez: 

O princípio de proteção se refere ao critério fundamental que orienta o Direito do Trabalho, pois este, ao invés de inspirar-se num propósito de igualdade, responde ao objetivo de estabelecer um amparo preferencial a uma das partes: o trabalhador. Enquanto no direito comum uma constante preocupação parece assegurar a igualdade jurídica entre os contratantes, no Direito do Trabalho a preocupação central parece ser a de proteger uma das partes com o objetivo de, mediante essa proteção, alcançar-se uma igualdade substancial e verdadeira entre as partes. 

Conforme ensina Plá Rodriguez, o Princípio da Proteção se apresenta sob três formas distintas: regra in dubio, pro operario, a regra da condição mais benéfica e, por fim, a regra da norma mais favorável: 
Entendemos que este princípio se expressa sob três formas distintas: a) a regra in dubio, pro operário. Critério que deve utilizar o juiz ou o intérprete para escolher, entre vários sentidos possíveis de uma norma, aquele que seja mais favorável ao trabalhador; b) a regra da norma mais favorável determina que, no caso de haver mais de uma norma aplicável, deve-se optar por aquela que seja mais favorável, ainda que não seja a que corresponda aos critérios clássicos de hierarquia das normas; e c) a regra da condição mais benéfica. Critério pelo qual a aplicação de uma nova norma trabalhista nunca deve servir para diminuir as condições mais favoráveis em que se encontrava um trabalhador. Desta exposição segue-se que se trata de três regras distintas, resultantes do mesmo princípio geral, sem que se possa considerar uma regra subordinada ou derivada de outra.

Importante, neste contexto, considerar que o desdobramento do Princípio da Proteção no que concerne à norma mais favorável ao trabalhador, “provoca uma espécie de quebra lógica no problema da hierarquia das fontes”, no entendimento de Cesari, citado por Américo Plá Rodriguez
.

Conclusivamente, com base nas considerações acima, a imputação do parágrafo único do Art.927, do Código Civil, aos acidentes do trabalho, nas atividades consideradas de risco, em detrimento do art.7º, XXVIII, da Constituição Federal, converge para toda a base principiológica do Direto do Trabalho. O Princípio da Proteção é, portanto, o mecanismo hábil para sanar a problemática da atribuição de responsabilidade objetiva ao empregador, nos casos de acidentes de trabalho nas atividades de risco. 

2.2 O Art. 7.° da Constituição Federal: interpretação favorável ao trabalhador
O parágrafo único do art. 927 do novo Código Civil trouxe uma nova hipótese de responsabilização: a responsabilidade civil objetiva, ou seja, sem culpa, que também se aplica às relações de emprego. Tal hipótese tem respaldo na teoria do risco criado. 

Encontra-se superada a questão da validade do parágrafo único do art. 927 do novo Código Civil em confronto com o inciso XXVIII do art. 7.° da Constituição Federal.  Se o empregador desenvolve uma atividade econômica que traz o risco como inerente, será responsabilizado de forma objetiva, ante a adoção da teoria do risco criado, em relação a todos os lesados, inclusive em relação aos seus empregados. 

O que justificativa da validade do parágrafo único do Art. 927, do Código Civil reside no caput do Art. 7.° do Texto Constitucional, o qual elenca um rol mínimo de direitos do trabalhador, e não exaustivo, proporcionando o acréscimo de incisos desde que “visem à melhoria de sua condição social.” 

Na esteira do acima exposto, uma leitura atenta à regra constitucional, por si só, leva à conclusão de que os direitos previstos constituem garantia mínima A expressão: “além de outros que visem à melhoria de sua condição social”, deixa claro que os direitos não são de conteúdo fechado.

Referente ao caput do art. 7.º da Constituição Federal é o princípio da proteção e da norma mais favorável ao trabalhador o seu fundamento, peculiar ao Direito Laboral. “O vértice da pirâmide da hierarquia das normas trabalhistas será ocupado pela norma vantajosa ao trabalhador, dentre as diferentes em vigor”.

Portanto, na seara trabalhista, no caso de conflito entre duas ou mais normas jurídicas vigentes e aplicáveis à mesma situação jurídica, o intérprete deve preferir aquela mais vantajosa ao trabalhador, face aos princípios da proteção e da norma mais favorável ao trabalhador. “Quando se fala em proteção jurídica [...], não se pode perder de vista um dos pilares fundamentais do Direito do Trabalho: o princípio da proteção”.

No mesmo sentido, Vólia Bonfim Cassar: 
A garantia de direitos mínimos ao trabalhador faz parte de um conjunto de valores humanos civilizatórios (mínimo existencial), que encontra respaldo no princípio da dignidade humana previsto constitucionalmente como maior patrimônio da humanidade.

Frente à condicionante da parte final do inc. XXVIII do respectivo dispositivo, “quando incorrer em dolo ou culpa”, a apreciação dos direitos indenizatórios se orientou, até então, pelos critérios do regime subjetivo de responsabilização. Entretanto, a regra do parágrafo único, Art. 927, do Novo Código Civil trouxe a responsabilidade objetiva, independente de culpa, diante do risco da atividade desenvolvida, ampliando o dever do empregador de indenizar o dano sofrido. 
Segundo Dallegrave Neto:
Logo, o parágrafo único do Art. 927 do Código Civil encontra-se nessa esteira axiológica que informa o Direito do Trabalho, mormente porque seu dispositivo em nenhum momento afasta a regra geral do inciso XXVIII do Art. 7.°, da CF (responsabilidade subjetiva), mas apenas traz uma situação especial de responsabilidade objetiva, perfeitamente justificável a exemplo de outras leis esparsas. Não se pode censurar a lógica e o bom senso de que partiu o legislador do Código Civil que, ao absorver o entendimento jurisprudencial, dispôs ser objetiva e, portanto, independente de culpa, a responsabilidade do dano que emerge de risco proveniente da atividade normalmente desenvolvida pelo agente.

Deste modo, não obstante a parte final do inc. XXVIII do Art. 7.°, CF/88 permaneça inalterado na sua literalidade, resta modificado quanto ao seu alcance, pois coexistirá com a concepção objetiva de responsabilidade nas hipóteses de atividade de risco. 
Citando ainda Dallegrave Neto:
Conforme foi visto anteriormente, o instituto da Responsabilidade Civil encontra-se pautado na culpa do agente; assim, via de regra a responsabilidade é do tipo subjetiva. Somente em casos especiais de risco, aplicar-se-á a responsabilidade objetiva do agente, a qual dispensará a investigação da culpa.

2.3 A Validade do Art. 927, parágrafo único, do Código Civil de 2002
Quando da entrada em vigor do Código Civil, em 2002, muito se discutiu a respeito do seu art. 927, parágrafo único, o qual prevê, pela primeira vez no Direito Brasileiro, uma genérica responsabilidade objetiva, fundada no risco. Vários questionamentos surgiram sobre sua aplicação na Justiça do Trabalho.

Com efeito,  sempre se considerou aplicável nesta justiça especial o art. 159 do Antigo Código Civil. Não dispondo a regra hoje em vigor – art. 186, NCC – de forma diferente, salvo quanto ao acréscimo da expressão “dano moral”. 
O cerne da responsabilidade civil pode ser identificado, no Código Civil de 2002, em três artigos:
Art. 186. Aquele que, por ação ou omissão voluntária, negligência ou imprudência, violar direito e causar dano a outrem, ainda que exclusivamente moral, comete ato ilícito.
Art. 187. Também comete ato ilícito o titular de uma direito que, ao exercê-lo, excede, manifestamente os limites impostos pelo seu fim econômico ou social, pelo boa-fé ou pelos bons costumes. 
Art. 927. Aquele que, por ato ilícito (arts. 186 e 187), causar dano a outrem, fica obrigado a repará-lo.

Parágrafo único: Haverá obrigação de reparar o dano, independentemente de culpa, nos casos especificados em lei, ou quando a atividade normalmente desenvolvida pelo autor do dano implicar, por sua natureza, risco para os direitos de outrem.
Portanto, dúvidas não podem persistir sobre aplicação no Direito do Trabalho, especificamente sobre matéria acidentária, do citado art. 927, par. único do novo Código Civil com o art. 7.°, inciso XXVIII da Constituição Federal. 
Além da norma geral do Art. 186, novo Código Civil, foi acrescentada mais um tipo de responsabilização civil, com a dispensa do elemento culpa, através do parágrafo único do Art. 927, novo Código Civil. De fato, estabeleceu-se a responsabilização objetiva no direito comum. 
Segundo o entendimento de Sebastião de Oliveira:
Faltava uma norma de caráter geral ou uma cláusula geral da responsabilidade objetiva. Com o advento do Código Civil de 2002 não falta mais, visto que foi adotada norma genérica encampando expressamente a teoria do risco, no parágrafo único do art. 927 [...]. A previsão do parágrafo único do art. 927 do Código Civil representa a consolidação da teoria da responsabilidade objetiva no Brasil, que passa a viver no mesmo patamar de importância e generalidade da teoria da responsabilidade subjetiva.

No mesmo sentido a lição de Dallegrave Neto:

O Código Civil de 2002 introduziu cláusula geral de responsabilidade objetiva, cujo alcance é bem mais amplo do que das normas esparsas até então existentes. Enquanto estas apontam casos específicos, aquela é um enunciado largo e aberto que comporta um vasto número de situações. Exemplo de norma especifica que contenha responsabilidade objetiva é a do trabalhador de minas e carvão, prevista no DL n. 318/67. Já a cláusula geral do parágrafo único do Art. 927 do Novo Código Civil fala de uma responsabilidade civil objetiva para toda e qualquer atividade que normalmente exercida possa implicar riscos.

Vê-se, pois, a possibilidade de se “ admitir a responsabilidade objetiva não só nas situações expressas em lei, mas em função dos riscos inerentes ao desenvolvimento normal de determinadas atividades.”

Assim, a inserção da responsabilização objetiva contida no parágrafo único do art. 927 do Código Civil no campo das ações acidentárias laborais, será de indiscutível valia, fez que possibilita a proteção mais efetiva do trabalhador. “E nem se diga que o parágrafo único do art. 927 do CC/02 ofende a regra do art. 7.°, XXVIII, da CF”.

2.4 O diálogo de fontes e o caráter normativo dos princípios
A teoria do diálogo das fontes tem o objetivo de harmonizar as múltiplas fontes legislativas existentes no ordenamento jurídico, de uma maneira metódica e sistemática, visando à concretização de direitos fundamentais e dos valores constitucionais, podendo irradiar seus efeitos a todos os ramos do direito – inclusive, pelo direito material e processual do trabalho. 
É, na verdade, uma tentativa de demonstrar a aplicação coerente das leis coexistentes no sistema jurídico contemporâneo, evitando a incompatibilidade entre as diferentes normas. Trouxe uma alternativa na resolução de antinomias, diferente dos tradicionais critérios temporal, hierárquico e de especialidade. 
Nesse sentido, Sergio Cavalieri Filho:
Na área da responsabilidade civil pela prestação de serviços (atividades) há um consenso de normas, todas vigentes, que impõem ao interprete a tarefa de aplicar a que mais se ajusta ao caso concreto, de acordo com os princípios que regem a matéria [...].

Partindo do princípio da proteção, que preceitua a tutela do hipossuficiente e fundamenta todo o Direito do Trabalho e, também, do princípio da norma mais benéfica, entendemos ser possível a utilização do método do diálogo para a aplicação da responsabilidade civil objetiva do empregador, no acidente de trabalho ou doença profissional, das atividades de risco. 
Considerando os artigos 8.° e 769 da CLT, respectivamente, em aplicação subsidiária do direito comum e do direito processual comum, resta evidente que as normas do Código Civil, bem como as do Código de Defesa do Consumidor, irradiam seus efeitos no âmbito da Justiça do Trabalho.
Especificamente na seara jus trabalhista, o comando legal do parágrafo único do Art. 927 do Código Civil, deve prevalecer como alicerce fundamental de proteção ao hipossuficiente, no que tange a responsabilidade objetiva. A regra do artigo em comento deve ser vista como uma “cláusula geral de responsabilidade objetiva que abarca todos os serviços (assim entendida a palavra “atividade”) cuja execução cria risco para o usuário e sociedade” 

Importante, então, considerar que cláusula geral do Art. 7.° da CF, por ter um enunciado aberto e amplo, permite sua aplicação a inúmeras situações diferentes. “Dessa forma, as cláusulas gerais permitem também a atualização do Direito sem que haja a necessidade de se alterar a lei”.

Entretanto, alguns autores não concordam com este entendimento sob a alegação de que a regra do parágrafo único do Art. 927 do Código Civil – norma infraconstitucional - não pode estabelecer a responsabilidade objetiva ao empregador pelo acidente de trabalho ou doença profissional, vez que a regra está disciplinada no Art. 7.° da Constituição Federal, que prevê a responsabilidade subjetiva. 

Assim, considerando a teoria do diálogo das normas, a regra do Art. 7.° da Constituição Federal, se limita a garantir condições mínimas ao trabalhador, não impedindo a criação de novos direitos. Deve ser considerado o caráter não exaustivo dos direitos elencados no art. 7.º da CF, o qual funciona tão somente como um patamar mínimo de direitos.

Maurício Godinho Delgado
 aponta a existência de direitos que representam um patamar mínimo civilizatório como garantidor da dignidade do homem enquanto trabalhador, reconhecendo a impossibilidade de retrocesso de conquistas já alcançadas. Segundo o referido autor: 

No caso brasileiro, esse patamar civilizatório mínimo está dado essencialmente, por três grupos de normas trabalhistas heterônomas: as normas constitucionais em geral (respeitadas, é claro, as ressalvas parciais expressamente feitas pela própria Constituição: art. 7.°, VI, XIII e XIV, por exemplo); as normas de tratados e convenções internacionais vigorantes no plano interno brasileiro (referidas pelo art. 5.°, §2.°, CF/88, já expressando uma patamar civilizatório no próprio mundo ocidental em que se integra o Brasil); as normas legais infraconstitucionais que asseguram patamares de cidadania ao indivíduo que labora (preceitos relativos à saúde e segurança no trabalho, normas concernentes à base salarial mínimas, normas de identificação profissional, dispositivos antidiscriminatórios, etc).

No mesmo sentido é a lição de Sergio Cavalieri Filho:
A remissão feita pelo art. 7.°, XXVIII, da CF, à culpa ou dolo do empregador como requisito para sua responsabilização por acidentes de trabalho, não pode ser encarada como uma regra intransponível, já que o próprio caput do artigo confere elementos para a criação e alteração dos direitos inseridos naquela norma, objetivando a melhoria da condição social do trabalhador. Admitida a possibilidade de ampliação dos direitos contidos no art. 7.° da CF é possível estender o alcance do Art. 927, parágrafo único, do CC/02 – que prevê a responsabilidade objetiva quando a atividade normalmente desenvolvida pelo autor do dano, implicar, por sua natureza, riscos para terceiros – aos acidentes de trabalho.

Ademais, se o art. 7.° da CF trata de direitos mínimos dos trabalhadores e se o dever de reparar do parágrafo único do Art. 927 do Código Civil independe de culpa, é vantajoso para o trabalhador, outra conclusão não se pode chegar, senão a da absoluta harmonia de normas. 
Trata-se de hipótese de diálogo de fontes, ou seja: de conexão sistematizada dos diplomas, a partir dos princípios, no caso em comento: Art. 927, parágrafo único do Código Civil e Art. 7.º, XXVIII, da Constituição Federal. Necessário ressaltar a importância dos princípios para o direito. 

Nesse sentido, Sebastião Oliveira ensina: 
Os princípios integram e harmonizam logicamente a ordem jurídica como um todo, iluminando e vivificando a regra normativa das ciências jurídicas, permitindo, ainda, a moldagem das previsões legais à célere dinâmica dos fatos. Agem como alicerces, como verdadeiros axiomas do Direito. [...] Os princípios servem para inspirar o aplicador do Direito quanto às omissões da lei, permitindo subsídios no axioma geral para solucionar o caso concreto. Com base neles, em diversos ordenamentos, a lei positiva determina que o Juiz assuma a posição do legislador quando depara com a omissão legislativa.

Acrescente-se a lição de Vólia Bomfim Cassar, quanto à força normativa dos princípios constitucionais:

[...] os princípios constitucionais brasileiros têm eficácia jurídica e, com isso, força normativa. Entende-se por eficácia o atributo da norma que possui todos os elementos que a torna capaz de produzir efeitos jurídicos. Uma norma eficaz age de forma coercitiva sobre os agentes sociais e, em virtude disto, pode ser exigido judicialmente seu cumprimento.

Infere-se a convergência do ordenamento jurídico e dos princípios constitucionais em favor da ampla proteção do trabalhador, no mesmo sentido que a norma do parágrafo único do Art. 927, do Código Civil, dever incidir na infortunística trabalhista, conforme preceitua o § 2.°, Art. 5.° da Constituição Federal: “Os direitos e garantias expressos nesta Constituição não excluem outros decorrentes do regime e dos princípios por ela adotados, ou dos tratados internacionais em que a República Federativa do Brasil seja parte.” A permissão dada pelo art. 5.º, § 2.º da CF, cláusula geral de recepção de outros direitos, é o grande propiciador deste sistema.

Trata-se de um regramento aberto, que autoriza, de forma infraconstitucional, a previsão de outros direitos, inclusive aqueles que possam melhorar a condição social do trabalhador, desde que não conflitam com os princípios previstos na Constituição Federal. Não há que se falar em conflito, vez que a responsabilidade objetiva não fere os princípios constitucionais da dignidade da pessoa humana, da função social da propriedade, do pleno emprego e dos valores sociais do trabalho.

Para encerrar esse tópico, importante transcrever a lição de Sebastião de Oliveira
 sobre a importância dos princípios constitucionais e, em especial, do princípio da proteção, para o Direito do Trabalho, confirmando a perfeita e harmoniosa convivência, no que tange à aplicabilidade nas relações de trabalho, entre os arts. 7.°, inc. XXVII, CF e 927, par. único, novo Código Civil. 

Também o Direito do Trabalho, como ramo autônomo da ciência jurídica, ostenta princípios peculiares que lhe atribuem uma fisionomia especial. O mais importante deles é o princípio da proteção, segundo o qual a norma jurídica tem como finalidade básica o amparo, a tutela, enfim, a proteção ao trabalhador. Diante da superioridade econômica do empregador e do risco da dominação abusiva, consagrou-se a superioridade jurídica do empregado para buscar melhor equilíbrio no relacionamento jurídico. 
2.5 A Teoria do Risco como respaldo para a atividade civil objetiva no Direito do Trabalho
A teoria da responsabilidade objetiva, em relação aos acidentes de trabalho, foi explicada por várias teorias sobre o risco. O risco que alude o parágrafo único do Art. 927, do Código Civil, não é meramente econômico como o que se refere o Art. 2.°, da CLT, mas sim um risco acentuado de dano ao trabalhador.

A teoria que melhor explica a responsabilidade independente de culpa, objeto do presente estudo, é a Teoria do Risco Criado. Não obstante a controvérsia existente sobre as várias teorias do risco, a teoria do risco criado foi adotada pelo novo Código Civil, assegurando o dever de indenizar o dano quando a atividade normalmente exercida pelo empregador/empresa cria o risco em potencial aos direitos alheios. 

Não se cogita proveito ou vantagem para aquele que exerce a atividade, mas a atividade em si mesma é potencialmente geradora de riscos a terceiros ou perigosa. Pela teoria do risco criado, a responsabilidade objetiva do empregador é excluída em hipóteses de caso fortuito ou força maior, ou ainda, nos casos de culpa exclusiva da vítima. 

Ao contrário da teoria do risco integral, segundo a qual não se admite as excludentes de responsabilidade, justificando o dever de indenizar mesmo nos casos de caso fortuito ou força maior, ou ainda, fato exclusivo da vítima. Basta o nexo causal entre a conduta do agente e o dano resultante. No risco criado, mesmo exigível o nexo causal, há excludentes da responsabilidade civil. 

Tal distinção se torna necessária para que o empregador não venha a ser responsabilizado naqueles casos em que o dano não decorra, direta ou indiretamente, da atividade normalmente desenvolvida e que implique risco. Não se cogita a culpa, mas tão somente o nexo de causalidade entre o dano e a conduta do agente. 
Sobre a teoria do risco criado, assim define Silvio Venosa:
Sob a denominação risco criado, o agente deve indenizar quando, em razão da atividade ou profissão, cria um perigo. Esse, aliás, deve ser o denominador para o juiz definir a atividade de risco no caso concreto segundo o art. 927, parágrafo único, qual seja, a criação de um perigo específico para terceiros em geral.
 

Importante transcrever a definição de risco criado, apresentada por Dallegrave Neto:
Risco criado: nesta teoria a obrigação de indenizar está atrelada ao risco criado por atividades licitas, contudo perigosas. Quem tem por objeto negocial uma atividade que enseja perigo, deve assumir os riscos à sociedade. [...] A teoria do risco criado diferencia-se da clássica teoria subjetiva da culpa, posto que enquanto esta se funda no desenvolvimento de uma ação ilícita, aquela se perfaz com base no desenvolvimento de uma ação licita, porém perigosa ou de risco. 

“A doutrina do risco pode ser, então, assim resumida: todo prejuízo deve ser atribuído ao seu autor e reparado por quem causou, independentemente de ter agido ou não com culpa”.
 Os aspectos da responsabilidade objetiva no Direito do Trabalho, face ao Código Civil de 2002, apresentam importantes desdobramentos, pelo fato das relações entre empregado e empregador serem de trato sucessivo e contínuo, permitindo, pela sua natureza, uma maior e mais eficaz proteção ao trabalhador. É, sem dúvida, uma garantia jurídica especial baseada nos princípios da proteção do empregado e da dignidade da pessoa humana.
Nesse sentido, Sebastião de Oliveira:
O fundamento da reparação dos danos, nas atividades de risco, repousa na violação do dever jurídico de garantir a segurança ao trabalhador. [...] Em síntese, na atividade de risco, o empregador indeniza o acidentado porque violou o dever de segurança dos trabalhadores, que ficam expostos a uma maior probabilidade de sofrer danos. Considerando que não é possível garantir totalmente a segurança do trabalhador, procura-se proporcionar relativa segurança jurídica.  Na sociedade atual os riscos são crescentes e alguns danos praticamente inevitáveis ou mesmo previsíveis, é necessário pelo menos, assegurar aos prejudicados que não lhes faltarão a solidariedade, a cooperação e a reposição dos prejuízos.

Assim, segundo a lição de Silvio de Salvo Venosa:
Ao se analisar a teoria do risco, mais exatamente do chamado risco criado, nesta fase da responsabilidade civil pós-modernidade, o que se leva em conta é a potencialidade de ocasionar danos; a atividade ou conduta do agente que resulta por si só na exposição a um perigo [...].

Portanto, conforme fora exposto, a teoria do risco, como fundamento da responsabilidade objetiva, decorre da própria atividade desenvolvida, quando coloca o patrimônio (material ou imaterial) de terceiros, entre eles, o de seus empregados, em risco potencial. Basta, portanto, a prova do prejuízo e o nexo de causalidade para que o causador do dano seja obrigado a indenizar.
A exposição ao risco não gera automaticamente a responsabilidade civil, sendo necessária a ocorrência do dano.
Nesse sentido, é o entendimento de Silvio Venosa sobre a ocorrência do dano como pressuposto para indenização nas atividades de risco:

No direito mais recente, a teoria da responsabilidade objetiva é justificada tanto no prisma do risco como do dano. Não se indenizará unicamente porque há um risco, mas porque há um dano, e neste último aspecto, em muitas ocasiões dispensa-se o exame do risco. Essa posição harmoniza-se com o que falamos de início quanto à amplitude cada vez maior do dever de indenizar. 

No mesmo sentido, Sebastião de Oliveira:
Primeiramente, convém enfatizar que só haverá indenização se houver dano; o simples exercício da atividade de risco não gera ressarcimento a título de responsabilidade civil. Pode até ser que a exposição ao risco acarrete o pagamento do adicional de periculosidade e insalubridade, mas para deferimento da indenização será imprescindível a constatação de algum dano. Merece destaque, também, o fato de que a reparação ocorrerá independentemente de culpa, bastando que haja o dano e o nexo de causalidade deste com a atividade desempenhada pela vítima.

2.5.1 Atividade normalmente desenvolvida
O termo utilizado na redação do Art. 927, do Código Civil, que exige uma análise é atividade normalmente desenvolvida. Primeiramente, importante ressaltar que o risco deve ser proveniente do exercício da atividade – não se analisará a conduta/comportamento do causador do dano.
Assim explica Sergio Cavalieri Filho a palavra atividade, na hipótese do acidente de trabalho, significa a prestação do serviço pelo empregado, conduzida pelo empregador/empresa:
A palavra-chave nesse contexto é “atividade”, posto que indica o núcleo da norma. [...] Aqui não se tem em conta a conduta individual, isolada, mas sim a atividade como conduta reiterada, habitualmente exercida, organizada de forma profissional ou empresarial para realizar fins econômicos. Reforça essa conclusão o fato de que a doutrina e a própria lei utilizam a palavra “atividade” para designar serviços. 

Portanto, existindo o dano, quando desenvolvida uma atividade normalmente de risco, surge o dever de indenizar, independentemente de culpa, bastando para tanto o nexo de causalidade entre o dano a atividade desenvolvida.
Segundo Sérgio Venosa:
A teoria do risco aparece na história do Direito, portanto, com base no exercício de uma atividade, dentro da ideia de quem exerce determinada atividade e tira proveito direto ou indireto dela responde pelos danos que ela causa, independentemente da culpa sua ou de prepostos. O princípio da responsabilidade sem culpa, ancora-se em um princípio de equidade: quem aufere os cômodos de uma situação deve também suportar os incômodos. ‘O exercício de uma atividade que possa representar um risco obriga por si só a indenizar os danos causados por ela’.

Acrescente-se a observação de que a atividade que causou o dano é licita. Assim explica Maria Helena Diniz:
Na responsabilidade objetiva, a atividade que gerou o dano é lícita, mas causou perigo a outrem, de modo que aquele que a exerce, por ter a obrigação de velar para que dela não resulte prejuízo, terá o dever ressarcitório, pelo simples implemento do nexo causal. A vítima deverá pura e simplesmente demonstrar o nexo de causalidade entre o dano e a ação que o produziu.

No mesmo sentido, para concluir o significado de “atividade normalmente desenvolvida”, a lição de Sebastião de Oliveira:
Em razão do exposto, pode-se concluir que não é necessário que haja comportamento anormal ou ilícito do empregador para gerar o direito à indenização, pois o simples exercício da sua atividade rotineira, ainda que normalmente desenvolvida, pode acarretar o direito à indenização, caso tenha provocado danos à vítima.

2.5.2 Por sua natureza implicar risco
Outro termo a ser analisado é a expressão por sua natureza, que consta no parágrafo único do Art. 927, do Código Civil. “A natureza da atividade é que irá determinar, no caso concreto, a sua propensão a criação do risco”.
 

Deve-se entender que a natureza da atividade preponderante do empregador, ou ainda, o método utilizado no seu desenvolvimento, possa implicar em risco. “Leva-se em conta o perigo da atividade do causador do dano por sua natureza e pela natureza dos meios adotados”.

Segundo Sebastião Geraldo de Oliveira: “[...] o dispositivo expressamente limita a indenização aos danos ocorridos naquelas atividades que, por sua natureza, impliquem riscos para os direitos de outrem”.

Assim, enquadram-se apenas “as atividades que expõem os empregados a uma maior probabilidade de sofrer acidentes, comparando-se com a média dos demais trabalhadores.” 

No mesmo sentido é a definição de Sergio Cavalieri Filho:
Noutras palavras, não é toda atividade que o legislador pretendeu abranger pelo parágrafo único do Art. 927 do Código Civil. Só é possível admitir o risco criado quando, por consequência de uma atividade empresarial ou profissional, algum perigo (risco) pode advir para alguém. 

Portanto não é qualquer atividade do empregador que vai gerar o risco. São riscos específicos, relacionados à natureza da atividade. 
Segundo entendimento de Sebastião de Oliveira:
Entendemos, porém, que na hipótese de acidente de trabalho a questão deverá ser analisada casuisticamente, considerando a natureza da atividade do empregador, ou seja, o grau de risco da sua atividade, daí a expressão explicativa colocada no texto legal “por sua natureza”. [...] No entanto, acima desse risco genérico que afeta indistintamente toda a coletividade, de certa forma inerente à vida atual, outros riscos específicos ocorrem pelo exercício de determinadas atividades, dentro da concepção da teoria do “risco criado.

“Essa responsabilidade tem como fundamento a atividade exercida pelo agente, pelo perigo que pode causar dano à vida, à saúde ou a outros bens, criando risco de dano para terceiros (CC, art. 927, parágrafo único)”.

Uma última observação importante a ser feita é quanto à abrangência do termo “atividades que implicam riscos”. A legislação brasileira, ao tratar da reponsabilidade objetiva não utilizou o termo “atividade perigosa” – abrangendo, portanto, uma gama maior de atividades do que as legislações estrangeiras, como a do México, Portugal e Itália, que limitam a responsabilidade objetiva às atividades perigosas.
Nesse sentido, importante transcrever a lição de Sebastião de Oliveira:
O Código Civil Brasileiro, no entanto, promulgado já no século XXI, foi além dos dispositivos citados, que tiveram como base a inspiração o Código Italiano de 1942. Nos textos legais alienígenas mencionados, o enfoque principal está centrado nos danos decorrentes das “atividades perigosas”, sem que haja “provas da adoção de todas as medidas idôneas a evitar o dano”, ao passo que o preceito legal brasileiro, bem mais abrangente e favorável à vítima, só exige como pressuposto para a reparação do dano o exercício de “atividades que implicam riscos para os direitos de outrem”. Não se pode equiparar, para efeitos jurídicos, os vocábulos risco e perigo, uma vez que a frase atividades que implicam riscos não tem o mesmo significado de atividades perigosas. Aqueles que defendem, sem maior aprofundamento, a aplicação das atividades objetivas somente nas hipóteses de atividades perigosas, como ocorre nos países mencionados, estão, a bem da verdade, tentando reduzir ou limitar a amplitude normativa do texto legal brasileiro.

Importante transcrever as considerações Wendell Lopes Barbosa de Souza:

Pode-se sustentar, sem qualquer problema, que a responsabilização civil em virtude do exercício da atividade de risco é, na verdade, mais uma hipótese de responsabilidade objetiva, pelo simples fato de ser imposto pela lei o dever indenizatório sem que se cogite a culpa do agente. Mas didaticamente, dela se tratará de maneira apartada pelo seu conteúdo genérico, ficando a critério do intérprete o entendimento sobre o que se deve entender por atividade arriscada, neste conceito podendo ser enquadradas várias situações.

Agora que o fundamento teórico e os argumentos estão apresentados, faz-se necessário desenvolver, no Capítulo III, o principal tema deste trabalho, a saber: quais são as atividades de risco que ensejam a responsabilidade objetiva no acidente de trabalho. 
CAPÍTULO III - ATIVIDADES COM RISCO CRIADO
3.1 A cláusula geral da responsabilidade civil objetiva no código civil de 2002
O Código Civil em vigor, ao adotar como técnica legislativa as cláusulas gerais, contemplou os princípios da função social do contrato e da boa-fé objetiva, possibilitando a evolução do pensamento e do comportamento social, sem ofensa à segurança jurídica. 

Segundo a doutrina de Cláudio de Godoy “a cláusula geral encerra um preceito normativo cujos termos são propositadamente vagos. É mesmo uma técnica de elaboração legislativa [...]”

A parte final do parágrafo único do Artigo 927 do novo Código é apresentada em forma de cláusula geral, possibilitando à doutrina e à jurisprudência, a busca de seu conteúdo, contextualizando-o à realidade, para aplicá-lo ao caso concreto. 
Nesse sentido, importante a lição de Luís Roberto Barroso:
As fórmulas abstratas da lei e a discrição judicial já não trazem todas as respostas. O paradigma jurídico, que já passara, na modernidade, da lei para o juiz, transfere-se agora para o caso concreto, para a melhor solução, singular ao problema a ser resolvido.

Consequentemente, a tipificação legal dá espaço à tipificação judicial. Fica reservado à jurisprudência e à doutrina o preenchimento do conteúdo da norma aberta. Para tanto, a regra do parágrafo único do Art. 927, do Código Civil de 2002, não pode ser interpretada isoladamente, mas em conexão com todo o ordenamento jurídico e princípios constitucionais. 
Luís Roberto Barroso assim discorre sobre o papel dos princípios:

De parte isto, servem de guia para o interprete, cuja atuação deve pautar-se pela identificação do princípio maior que rege o tema apreciado, descendo do mais genérico ao mais específico, até chegar à formulação da regra concreta que vai reger a espécie. Estes os papéis desempenhados pelos princípios: a) condensar valores; b) dar unidade ao sistema; c) condicionar a atividade do interprete.

Para reforçar tudo o que fora dito, necessário considerar nesse contexto, a importância da ponderação dos princípios, em especial o da Proteção, na aplicação da regra do parágrafo único do Art. 927 do Código Civil de 2002.
Segundo Luís Roberto Barroso:
Deve-se reconhecer aos princípios uma dimensão de peso ou importância. À vista dos elementos do caso concreto, o interprete deverá fazer escolhas fundamentadas, quando se defronte com antagonismos inevitáveis, como os que existem entre a liberdade de expressão e o direito de privacidade, a livre inciativa e a intervenção estatal, o direito de propriedade e sua função social. A aplicação dos princípios se dá, preponderantemente, mediante ponderação.

3.2 Delimitação da atividade de risco
Conforme amplamente discutido neste trabalho, o parágrafo único do art. 927 do Código Civil, aplica-se aos casos de acidentes de trabalho, porque o disposto no inciso XXVIII do art. 7.° constitui garantia mínima ao trabalhador e o caput do mesmo fala em "outros direitos que visem à sua melhoria", deixando claro que nenhum dos direitos encartados nos seus incisos é de conteúdo fechado.
“Em casos excepcionais, levando em conta a nova lei, o juiz poderá concluir pela responsabilidade objetiva no caso que examina”.

O enquadramento da situação de risco será feito no caso concreto, mediante análise pelo juiz, que, para tanto, poderá subsidiar-se em prova técnica (CLT, art. 195), bem como assinala Sebastião de Oliveira, ao discorrer sobre a interpretação do parágrafo único, do Art. 927 do novo Código Civil:

[...] na interpretação do referido dispositivo o julgador pode buscar subsídios em dados estatísticos, nas máximas da experiência, nos dados epidemiológicos, nos laudos periciais, nas relações normativas das atividades de risco acentuado, se, olvidar o princípio da primazia da prevenção (Art. 7.°, XXII, da CF) e os fins sociais da norma legal (Art. 5.° da Lei de Introdução às normas do Direito Brasileiro).

Em sede deste estudo jurídico destaca-se a atenção que deve ser conferida a tais institutos vagos e de grande amplitude, que possibilitam as mais diversas interpretações da norma. Tais disposições não negam o princípio da legalidade, apenas acatam a possibilidade de mitigá-lo, à medida que abrem espaço à discricionariedade do julgador e trazem a possibilidade de se ter na jurisprudência uma importante fonte do direito.
Ao intérprete, em face de inexistência de referências para a caracterização da atividade de risco, resta considerar todos os princípios que fundamentam o Direito do Trabalho, em especial o Princípio da Proteção, ao reconhecer, no caso concreto, uma atividade como sendo de risco – e, portanto, apta a ensejar a responsabilidade objetiva no acidente de trabalho.
Assim, importante transcrever a lição de Sergio Cavalieri Filho sobre o conceito indeterminado de “atividade de risco”, contido na norma aberta do Art. 927, do novo Código:

Em conclusão, há no parágrafo único do art. 927 do Código Civil uma norma aberta de responsabilidade objetiva, que transfere a doutrina e jurisprudência a conceituação da atividade de risco no caso concreto. Não há, a priori, como especificar, exaustivamente, quais as atividades de risco (...).

Ponto de identidade entre as cláusulas gerais e os conceitos jurídicos indeterminados é que ambos são imprecisos no conteúdo; contudo, diferenciam-se porque os conceitos jurídicos indeterminados indicam a consequência jurídica, que não estão previstas nas cláusulas gerais.
Nesse sentido, vale transcreve o que leciona Sabrina Dourado: 

O uso dos conceitos jurídicos indeterminados gera, tecnicamente, uma diminuição de vinculação legal. A origem desses conceitos é do direito privado, no qual o juiz deve concretizar diariamente termos como, “vícios ocultos”, “bons costumes”, referentes aos contratos. São também exemplos desses incontáveis conceitos as expressões ”boa-fé”, “perigo iminente”, “divisão cômoda”, “fumus boni iuris”, “bem comum“, “probidade”, “propriedade”, “crédito”, “pudor”, “atividade jurídica“, termo este tido como polêmico e emblemático, recentemente incluído na Constituição Federal, através da Emenda 45/2004, como pressuposto para a inscrição em concurso público para as carreiras do Ministério Público e Magistratura. Havendo identidade quanto à vagueza legislativa intencional, determinando que o judiciário faça a devida integração sobre a moldura fixada, a cláusula geral demandará do julgador maior esforço intelectivo. Isso porque, em tal espécie legislativa, o magistrado, além de preencher o vácuo que corresponde a um conceito jurídico indeterminado (e/ou princípios), é compelido a fixar a consequência jurídica correlata e respectiva ao preenchimento anterior. No conceito jurídico indeterminado, o labor é mais reduzido, pois, como simples enunciação abstrata, o julgador, após efetuar o preenchimento valorativo, já estará apto a julgar de acordo com a consequência previamente estipulada em texto legal. Em outras palavras, nas duas situações o magistrado terá que primeiro preencher um espaço valorativo para, posteriormente, aplicar a consequência jurídica que decorre da integração, sendo que, na cláusula geral, o julgador, através de um maior esforço intelectivo, concorrerá para a formulação da norma jurídica, que não está previamente desenhada, situação desnecessária quando estiver defronte ao conceito jurídico indeterminado, já que a consequência jurídica estará fixada no dispositivo.

O termo “atividade de risco” no parágrafo único do art. 927 do Código Civil de 2002 é um conceito jurídico indeterminado. A dúvida está no significado da "atividade de risco" – o texto do referido dispositivo intencionalmente não delimita quais são as atividades de risco nem fornece qualquer parâmetro para isso. 

Nesse processo, o Poder Judiciário desempenha essencial função: a liberdade de atuação no caso concreto, delimitando quais são as atividades de risco, desde que estabeleça uma conexão com os princípios constitucionais. Uma vez considerada como sendo de risco a atividade, a consequência jurídica é a responsabilidade civil objetiva, no caso de acidente de trabalho. 
As cláusulas gerais e os conceitos jurídicos indeterminados promovem, portanto, a discricionariedade dos juízes. 
Nesse sentido, necessário transcrever a lição de Cláudio Godoy: 

Ao contrário, tem-se que o novo Código Civil procurou justamente trilhar o caminho de fixação de um critério geral fundante da responsabilidade sem culpa, assim para além das situações casuísticas, das previsões pontuais e específicas. Por outra, um fundamento geral da responsabilidade objetiva, mesmo que constante de dispositivo vazado em termos indeterminados, a reclamar a construção de um conteúdo, posto que apriorístico, mas não imutável, fixo ou rígido – porquanto mesmo de quebra da utilidade do mecanismo da cláusula geral, do proveito que elas traduzem – do que se deve entender por atividade, que normalmente implique riscos aos direitos de outrem.

Citando ainda o mesmo autor: 

Além da cláusula geral da responsabilidade sem culpa exigir, para incidência de sua força normativa, que alguém exerça normalmente uma atividade, não ato ou negócio simplesmente, forçoso que ela implique, por sua natureza, riscos aos direitos de outrem. [...] Dessarte, cabe agora decompor todos esses questionamentos, a começar – talvez o principal deles – pela avaliação do que seja e qual seja esse risco referido pelo novo dispositivo genérico da responsabilidade sem culpa. É examinar a teoria do risco, suas variações, seus diversos significados e, enfim, procurar aquele que melhor coadune com a previsão em tela.

Na mesma esteira, o infortúnio laboral, que ocorre com o trabalhador nas chamadas atividades econômicas de maior grau de risco, também engendra a responsabilidade objetiva do empregador em reparar os danos, envolvendo empregados no desempenho de funções ligadas diretamente a atividades reputadas como insalubres ou perigosas.
As atividades insalubres, previstas no Art. 189, da CLT:
Art. 189 - São consideradas atividades ou operações insalubres aquelas que, por sua natureza, condições ou métodos de trabalho, exponham os empregados a agentes nocivos à saúde, acima dos limites de tolerância e fixados em razão da natureza e da intensidade do agente e do tempo de exposição aos seus efeitos. 

As atividades perigosas, previstas no Art. 193, da CLT: 
Art. 193 - São consideradas atividades ou operações perigosas, na forma da regulamentação aprovada pelo Ministério do Trabalho e Emprego, aquelas que, por sua natureza ou métodos de trabalho, impliquem o contato permanente com inflamáveis ou explosivos em condições de risco acentuado.

Entretanto, como veremos a seguir, embora a lei defina as atividades insalubres e perigosas como sendo de risco, e ainda, exista uma vasta legislação especial que reconhece a responsabilidade civil objetiva em várias atividades, o novo Código Civil, não define o que é atividade de risco, ficando um campo aberto que possibilita o reconhecimento, pela doutrina e jurisprudência, de outras atividades que ensejam a responsabilidade objetiva, nos casos de acidente de trabalho, pelo risco da atividade.  

3.3 Atividades reconhecidas pela jurisprudência como de risco
O novo Código Civil trouxe uma norma aberta de responsabilidade civil objetiva – parágrafo único do Art. 927. “Nas chamadas normas abertas realça-se a discricionariedade do juiz [...]. Essa norma da lei mais recente transfere para a jurisprudência a conceituação de risco no caso concreto [...]”.

A lei não define o que é atividade de risco. Essa tarefa cabe, portanto, a doutrina e a jurisprudência. Caberá ao juiz, pautando-se nos princípios da equidade e razoabilidade, verificar se a atividade é de risco ou não, tendo em vista o conceito indeterminado do que seja “atividade de risco”.
Para tanto, a doutrina e a jurisprudência tem utilizado como referência para a aplicação do Art. 927, parágrafo único do Código Civil e caraterização da atividade de risco, o anexo V do Decreto n.º 3.048, de 06 de maio de 1999, com a redação do Decreto 6.957, de 09 de setembro de 2009, em atenção ao art. 22, II, “c”, da Lei 8.212, de 24 de julho de 1991.
Este decreto apresenta-se como um parâmetro ao julgador na tarefa de considerar o risco da atividade e, consequentemente, a responsabilidade objetiva do empregador nas indenizações decorrentes de acidente de trabalho destas atividades – possibilitando a projeção da norma de conteúdo aberto ao caso concreto. O anexo V do Decreto n.º 3.048/1999, contem uma relação de atividades e os correspondentes graus de risco (por alíquotas), conforme a classificação nacional de atividades econômicas.
Também, conforme ensina Sebastião de Oliveira, os operadores do direito deverão valer-se, para a aplicação da norma ao caso concreto e classificação da atividade como de risco, de dados estatísticos, das máximas da experiência, dados epidemiológicos e laudos periciais.

Importante transcrever a lição de Silvio Venosa:
A responsabilidade objetiva, ou responsabilidade sem culpa, somente pode ser aplicada quando existe lei expressa que o autorize ou no julgamento do caso concreto, na forma facultada pelo parágrafo do art. 927. Portanto, na ausência de lei expressa, a responsabilidade pelo ato ilícito será subjetiva, pois essa é a regra geral do direito Brasileiro. Em casos excepcionais, levando em conta os aspectos da nova lei, o juiz poderá concluir pela responsabilidade objetiva no caso que examina. No entanto, advirta-se, o dispositivo questionado explicita que somente pode ser definida como objetiva a responsabilidade do causador do dano quando este decorrer de “atividade normalmente desenvolvida” por ele. O juiz deve avaliar, no caso concreto, a atividade costumeira do ofensor e não uma atividade esporádica ou eventual, qual seja, aquela que, por um momento ou por uma circunstância, possa ser um ato de risco. Não sendo levado em conta esse aspecto, poder-se-á transformar em regra o que o legislador colocou como exceção.

Assim, evidente que o parágrafo único do Art. 927, do Código Civil não alcança toda e qualquer atividade, mas aquela que implique riscos. 
Nesse sentido, o entendimento de Sergio Cavalieri Filho:
Noutras palavras, não é toda atividade que o legislador pretendeu abranger pelo parágrafo único do Art. 927 do Código Civil. Só é possível admitir o risco criado quando, por consequência de uma atividade empresarial ou profissional, algum perigo (risco) pode advir para alguém. 

Salutar para este trabalho, enumerar as atividades reconhecidas pela jurisprudência pátria como sendo de risco. 

3.3.1 Principais atividades de risco consideradas pela jurisprudência trabalhista
Conforme tudo o que fora apresentado neste estudo, como regra, a responsabilização civil exige três requisitos cumulativos: o dano, o nexo causal e a culpa. Porém, a culpa é dispensável em razão da coexistência do sistema de responsabilização objetiva em nosso ordenamento jurídico, através da aplicação da responsabilidade objetiva na esfera das relações de trabalho, por invocação do art. 927, parágrafo único do Código Civil.

Tal entendimento decorre do caráter aberto do rol de direitos fundamentais, o qual permite a conexão entre a cláusula geral de responsabilidade objetiva do Código Civil (art. 927, parágrafo único) e o art. 5.º, § 2.º da Constituição Federal, norma expressamente receptora de outros direitos que decorram do regime e dos princípios acolhidos constitucionalmente.

O conceito aberto de direitos fundamentais (§ 2.°, Art. 5.° da Constituição Federal), o princípio da proteção do trabalhador e da norma mais favorável, o Art. 7.º da Constituição Federal, que garante direitos mínimos ao trabalhador,  convergem para o diálogo de fontes entre Constituição Federal e o Código Civil - fundamentando a responsabilidade objetiva do empregador, independentemente de culpa, quando a atividade normalmente desenvolvida for considerada de risco.
Não obstante o risco da atividade tem sido trazido como fundamento da responsabilidade sem culpa, somente a entrada em vigor do novo Código Civil permitiu uma previsão genérica de responsabilidade objetiva. Daí a necessidade de se listar as principais atividades consideradas de risco pela doutrina e a jurisprudência trabalhista e reforçar a ideia de que o rol de atividades de risco apresentados por este estudo representa apenas uma exemplificação da concreta incidência do conceito de “atividade de risco”, construída para a cláusula aberta do parágrafo único do Art. 927, do novo Código Civil.

Atividade de mecânica de automóveis:
DESERÇÃO. DEPÓSITO RECURSAL ÚNICO. O depósito recursal e o pagamento de custas efetuadas por uma das reclamadas, ainda que havendo condenação solidária, não aproveita às demais rés quando os recursos são apresentados em peças distintas, e discutem apenas a própria legitimidade para figurar no polo passivo e o benefício de ordem, matérias não abordadas no recurso da depositante, contrariando a previsão do artigo 509, do CPC. ACIDENTE DE TRABALHO. ATIVIDADE DE RISCO. RESPONSABILIDADE OBJETIVA. As atividades relatadas envolvem diversos riscos em sua execução, como de queda de peças pesadas sobre os trabalhadores, queimaduras e inalação de substâncias tóxicas. O explorador de tais atividades, com intuito econômico e lucrativo, deve responsabilizar-se pelos danos que causa, de forma diferenciada em relação aos que não submetem seus empregados a tais riscos. Desta forma, haverá culpa presumida do empregador que explora atividade de risco ou que permite que seu trabalhador execute atividade de risco. Não há que se apurar a culpabilidade da reclamada na ocorrência do dano, tampouco do autor, pois sua eventual contribuição somente será relevante para a fixação do montante da indenização (artigo 945, do CC). DANOS MATERIAS. DESPESAS MÉDICAS. PENSÃO MENSAL VITALÍCIA. A reclamada deverá arcar com as despesas relativas ao tratamento, e manter o plano de saúde enquanto não houver a alta definitiva, pois é menos oneroso para ambas as partes que as consultas e exames sejam realizadas dessa forma do que pagas como particulares, para posterior reembolso pela reclamada. O autor está total e permanentemente incapacitado para a atividade em que ocorreu o acidente, pelo que faz jus à percepção vitalícia de valor correspondente a 100% do último salário. O patrão terá que pagar o valor equivalente ao salário (e demais vantagens), sem debitar, reduzir ou atenuar este valor por aquele que é pago pela Previdência Social. Isto porque as parcelas pagas têm natureza jurídica e fato gerador distintos. DANOS MORAIS. INDENIZAÇÃO. MAJORAÇÃO. INDEVIDA. O maior patrimônio ideal do trabalhador é a sua capacidade laborativa, que deriva da reputação conquistada no mercado, do profissionalismo, da dedicação, da produção, da assiduidade, da capacidade etc. Nesta linha de raciocínio, é de se considerar ato lesivo à moral do empregado todo aquele que afete o indivíduo para a vida profissional, insultando, de forma leviana, a imagem profissional do empregado, impedindo sua ocupação profissional no mercado etc. Não se pode, contudo, negar que a reclamada agiu corretamente após a ocorrência do acidente, prestando socorro imediato e amparando o autor de diversas formas, evitando o agravamento das condições físicas e psíquicas do autor. Ademais, o quadro do autor é estável e não há possibilidade de agravamento.   Diante de tais fatos, entendo que a indenização já arbitrada no valor de R$ 100.000,00 é suficiente e razoável à reparação dos danos morais causados pelo acidente, além de compatível com a extensão dos danos e com a capacidade econômica das partes.

Atividade de escavação em mina subterrânea:
AGRAVO DE INSTRUMENTO EM RECURSO DE REVISTA INTERPOSTO PELA RECLAMADA. DANO MORAL. ACIDENTE DE TRABALHO TÍPICO. RESPONSABILIDADE OBJETIVA DO EMPREGADOR - ATIVIDADE DE ESCAVAÇÃO DE MINA SUBTERRÂNEA. Esta Corte tem entendido que o artigo 7.º, XXVIII, da Constituição Federal, ao consagrar a teoria da responsabilidade subjetiva, por dolo ou culpa do empregador, não obsta a aplicação da teoria da responsabilidade objetiva às lides trabalhistas, mormente quando a atividade desenvolvida pelo empregador pressupõe a existência de risco potencial à integridade física e psíquica do trabalhador e o acidente ocorreu na vigência do novo Código Civil. Efetivamente, o artigo 7.º da Constituição da República, ao elencar o rol de direitos mínimos assegurados aos trabalhadores, não exclui a possibilidade de que outros venham a ser reconhecidos pelo ordenamento jurídico infraconstitucional, tendo em mira que o próprio caput do mencionado artigo autoriza ao intérprete a identificação de outros direitos, com o objetivo da melhoria da condição social do trabalhador. De outra parte, a teoria do risco da atividade empresarial sempre esteve contemplada no artigo 2.º da CLT, e o Código Civil de 2002, no parágrafo único do artigo 927, reconheceu, expressamente, a responsabilidade objetiva para a reparação do dano causado a terceiros. No caso dos autos, não há dúvida quanto ao risco imanente à atividade empresarial de escavação de mina subterrânea, e o reclamante, na condição de encarregado de frente, foi vítima fatal no desmoronamento parcial do túnel onde trabalhava, sendo devida a reparação correspondente, em razão dos danos morais. Agravo de instrumento conhecido e desprovido. B) RECURSO DE REVISTA INTERPOSTO PELO ESPÓLIO DO RECLAMANTE. 1. DANO MORAL. INDENIZAÇÃO. MAJORAÇÃO. Diante do contexto fático delineado pelo Regional, verifica-se que foram observadas a devida razoabilidade e a proporcionalidade na fixação do valor atribuído à indenização em comento. Ileso, portanto, o artigo 944 do CC. Recurso de revista não conhecido. 2. JUROS DE MORA. INDENIZAÇÃO POR DANO MORAL. TERMO INICIAL. SÚMULA 439 DO TST. De acordo com os arts. 39, caput e § 1.°, da Lei nº 8.177/91 e 883 da CLT, os juros de mora incidentes sobre a indenização por dano moral devem ser apurados desde a data do ajuizamento da reclamação trabalhista até o momento do efetivo pagamento ao credor, e não apenas a partir da data da sentença. Recurso de revista conhecido e provido, no particular.

Atividade de silvicultura e exploração florestal:
ACIDENTE DO TRABALHO. RESPONSABILIDADE DA EMPREGADORA. RISCO DA ATIVIDADE E CULPA. INDENIZAÇÃO POR DANO MORAL. A atividade explorada pela reclamada, de silvicultura e de exploração florestal, expunha o reclamante a risco de acidentes com animais peçonhentos, a exemplo do infortúnio ocorrido (picada de cobra), restando caracterizado o risco da atividade (CC, art. 927, parágrafo único) e, ainda, a culpa da reclamada, pela não demonstração de uso de equipamento de proteção adequado pelo trabalhador (CF, art. 7.°, XXVIII; CC, art. 186 e 927). Inexistência de ato inseguro por parte deste ou decorrente de caso fortuito. Mantido o deferimento de indenização por dano moral (CF, art. 5.°, V e X).

ACIDENTE DE TRABALHO. ATIVIDADE COM RISCO PRESUMIDO. RESPONSABILIDADE OBJETIVA DO EMPREGADOR. ART. 927, PARÁGRAFO ÚNICO, DO CÓDIGO CIVIL. Quando a atividade desenvolvida pelo empregado já subentender risco de acidente de trabalho, é objetiva a responsabilidade do empregador na reparação dos danos que advier, conforme redação contida no art. 927, parágrafo único, do Código Civil. DANO MORAL E ESTÉTICO. COEXISTÊNCIA. POSSIBILIDADE JURÍDICA. INSTITUTOS DISTINTOS. É compatível com a ordem jurídica a coexistência em um mesmo fato a reparação por dano moral e estético, vez que se tratam de institutos distintos. DANOS MATERIAIS DECORRENTES DE ACIDENTE DE TRABALHO. COMPENSAÇÃO COM O BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO. IMPOSSIBILIDADE. O dano material decorrente de acidente de trabalho a ser reparado não pode ser compensado com o benefício previdenciário recebido pela vítima, tendo em vista que são obrigações distintas, custeadas por fontes diferentes.

Atividade de exploração de pedágio em rodovias:
"RECURSO DE REVISTA INTERPOSTO PELA RECLAMADA DANOS MORAIS. EMPRESA CONCESSIONÁRIA NO RAMO DE EXPLORAÇÃO DE PEDÁGIO EM RODOVIAS. ASSALTO. ESPANCAMENTO E ESFAQUEAMENTO DO TRABALHADOR. OMISSÃO DA RECLAMADA EM TOMAR MEDIDAS PREVENTIVAS DE SEGURANÇA. RESPONSABILIDADE. O reclamante prestava serviços para a reclamada, empresa concessionária de grande porte no ramo de exploração de pedágio em rodovias, exercendo a função de agente de pedágio, quando ocorreu um assalto nas dependências da ré, ocasião em que o autor foi vítima de facadas no corpo e de espancamento. Em razão do ocorrido, o reclamante ' traz várias cicatrizes no corpo, conforme demonstram as fotos anexas, além do trauma psicológico que o acompanha derivado de uma experiência brutal como essa'. A legislação vigente tende a agasalhar a responsabilidade objetiva em tema de reparação civil, especialmente quando as atividades exercidas pelo empregado são de risco inerente, conforme dispõe o artigo 927, parágrafo único, do Código Civil de 2002, admitindo, assim, no âmbito do Direito do Trabalho e em tais situações específicas e excepcionais, a teoria da responsabilidade objetiva do empregador, nas hipóteses de acidente de trabalho. No caso dos autos, verifica-se que o trabalho desempenhado pelo reclamante apresenta risco acentuado, tendo em vista que exercia suas atividades com o atendimento de um grande número de pessoas, em rodovia com o inevitável manuseio de significativas somas em dinheiro. Ademais, a Corte regional reconheceu na decisão recorrida que 'ultimamente, as praças de pedágio, ou qualquer outro local em que se arrecadam valores, frequentemente, têm sido alvo de ação de bandidos', bem como que ' é de conhecimento geral que lá se arrecada e armazena quantia considerável de dinheiro.' , além do fato de que o ' local é ermo, nas margens de rodovia, com matagal ao redor' . Percebe-se, portanto, com clareza, que a atividade desempenhada pelo reclamante o expõe de forma permanente e rotineira a risco acentuado de sofrer assaltos, como efetivamente ocorreu no caso em análise. Pelo exposto, ante o risco acentuado a que o reclamante e os demais empregados da reclamada estavam expostos, aplica-se como uma luva ao caso a teoria da responsabilidade objetiva, na forma do parágrafo único do artigo 927 do Código Civil. Não bastasse isso, constata-se também no caso em tela que a reclamada efetivamente agiu com culpa por omissão. Importante destacar que constou do acórdão recorrido que, embora a reclamada tivesse plena ciência das circunstâncias acima descritas que envolvem o trabalho que lhe era prestado pelo reclamante, e os riscos a que seus empregados em geral estavam submetidos, adotou pouquíssimas medidas de segurança com a finalidade de evitar o ocorrido. Aliás, a Corte regional destacou que, na noite do ocorrido, ou ao menos no momento do assalto, não havia sequer um vigilante no local, o que demonstra de forma cabal e evidente a negligência da reclamada. No que diz respeito ao argumento desta, de que a segurança é uma incumbência do Estado que não pode ser transferida à reclamada, afirmando ainda que o aumento da violência, atualmente, é um problema geral da sociedade brasileira, implicando em risco no exercício de qualquer atividade laboral, não se pode olvidar que os empregados da reclamada, conforme registrado expressamente pela instância regional, soberana na valoração do conjunto fático-probatório delineado nestes autos (Súmula nº 126 do TST), estão mais sujeitos a riscos de assaltos, tal como ocorrido. Repise-se, neste ponto, que a reclamada não cuidou de adotar as medidas de seguranças necessárias para minimizar os riscos inerentes à sua atividade, o que implica em sua culpa por omissão. Recurso de revista não conhecido. "(MINISTRO JOSÉ ROBERTO FREIRE PIMENTA) RECURSOS DE REVISTA INTERPOSTOS PELO RECLAMANTE E PELA RECLAMADA. MATÉRIA COMUM. ANÁLISE CONJUNTA. DANOS MORAIS. EMPRESA CONCESSIONÁRIA NO RAMO DE EXPLORAÇÃO DE PEDÁGIO EM RODOVIAS. ASSALTO. ESPANCAMENTO E ESFAQUEAMENTO DO TRABALHADOR. MONTANTE INDENIZATÓRIO. O valor da indenização fixado pelo Tribunal Regional (cinquenta mil reais) escapa à razoabilidade, distanciando-se dos critérios recomendados pela jurisprudência desta Corte para hipóteses similares. Assim, mister o restabelecimento da sentença que fixou o valor em R$ 150.000,00 (cento e cinquenta mil reais) em atenção às peculiaridades da espécie e aos parâmetros jurisprudenciais. Recurso de revista do reclamante conhecido e provido." RECURSO DE REVISTA INTERPOSTO PELO RECLAMANTE. TEMA REMANESCENTE HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. PARTE NÃO ASSISTIDA POR SINDICATO DE SUA CATEGORIA PROFISSIONAL. É incabível o deferimento de honorários advocatícios à parte não assistida por seu sindicato, consoante o disposto no item I da Súmula nº 219 do TST, que assim dispõe: 'Na Justiça do Trabalho, a condenação ao pagamento de honorários advocatícios, nunca superiores a 15% (quinze por cento), não decorre pura e simplesmente da sucumbência, devendo a parte estar assistida por sindicato da categoria profissional e comprovar a percepção de salário inferior ao dobro do salário mínimo ou encontrar-se em situação econômica que não lhe permita demandar sem prejuízo do próprio sustento ou da respectiva família'. Recurso de revista não conhecido.

Atividade com manuseio de gás:
RESPONSABILIDADE SUBSIDIÁRIA. INEXISTÊNCIA. ELETROGÓES S/A. DONO DA OBRA. INTELIGÊNCIA DO ART. 455 DA CLT E OJ 191 DA SBDI-1 DO C. TST. A comprovada contratação para a execução de obra de estrutura metálica da UHE Rondon II, não configura atividade fim, nem atividade meio do dono da obra, descaracteriza a terceirização e impede a aplicação da Súmula 331 do C. TST, por inexistir amparo legal para o reconhecimento da responsabilidade subsidiária, nos termos do art. 455 da CLT e na Orientação Jurisprudencial 191 da SDI-I do C. TST. ACIDENTE DE TRABALHO. ATIVIDADE DE RISCO. ART. 927, PARÁGRAFO ÚNICO, DO CÓDIGO CIVIL. RESPONSABILIDADE OBJETIVA. DANOS MATERIAIS E MORAIS. Classificando-se as atividades da empresa dentre aquelas consideradas de risco, impõe-se o reconhecimento de sua responsabilidade objetiva quanto aos infortúnios de que forem vítimas os seus empregados, cujas atribuições guardem relação com a atividade fim da empresa. A incapacidade laborativa decorrente do acidente de trabalho faz nascer para a vítima o direito às indenizações por dano material e moral, a primeira na exata medida da incapacidade, a segunda é presumida, ante os naturais abalos psíquicos decorrentes da redução laborativa.

Atividade portuária:
AGRAVO DE INSTRUMENTO DO OGMO. ILEGITIMIDADE PASSIVA AD CAUSAM. ACIDENTE DE TRABALHO. RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA. TRABALHADOR PORTUÁRIO AVULSO. ATIVIDADE DE RISCO. ACIDENTE DE TRABALHO. RESPONSABILIDADE OBJETIVA E SOLIDÁRIA DA EMPRESA E DO OGMO. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. HONORÁRIOS PERICIAIS. ART. 790-B DA CLT. JUROS DE MORA. INDENIZAÇÃO. TERMO INICIAL. DESPROVIMENTO. Diante da ausência de ofensa a dispositivos de lei e da Constituição Federal e da aplicação das Súmulas nºs 296 e 297/TST, não há como admitir o recurso de revista. Agravo de instrumento desprovido. RECURSO DE REVISTA DA ARCELORMITTAL TUBARÃO COMERCIAL S.A. PRELIMINAR DE ILEGITIMIDADE PASSIVA AD CAUSAM. TEORIA DA ASSERÇÃO. A titularidade ativa ou passiva de um direito depende da verificação de circunstâncias materiais da relação discutida em Juízo e deve ser resolvida com a demonstração ou não da aptidão da parte para responder pela relação jurídica. Incide, no caso, a teoria da asserção, segundo a qual as condições da ação devem ser aferidas em abstrato, ou seja, devem ser analisadas com base apenas nas afirmações do autor, constantes da petição inicial, sem a necessidade de produção de provas para tanto. Recurso de revista não conhecido. TRABALHADOR PORTUÁRIO AVULSO. ATIVIDADE DE RISCO. ACIDENTE DE TRABALHO. RESPONSABILIDADE OBJETIVA SOLIDÁRIA DA EMPRESA E DO ÓRGÃO GESTOR DA MÃO DE OBRA. In casu, o autor, na condição de trabalhador portuário avulso, sofreu acidente de trabalho no desempenho de atividade cotidiana portuária, cujo risco é expressamente reconhecido pela Lei 4.860/65, que inclusive determina o pagamento de adicional a esse título, enquadrando-se na previsão contida na parte final do parágrafo único do art. 927 do Código Civil, em face da responsabilidade solidária objetiva do tomador de serviços e do gestor da mão de obra. Recurso de revista não conhecido. INDENIZAÇÃO POR DANOS MATERIAIS. CUMULAÇÃO COM BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL INESPECÍFICA. Diante da delimitação do eg. Colegiado de que há diferença existente entre os valores que o autor recebeu enquanto esteve em gozo de benefício previdenciário e aquele que receberia caso estivesse trabalhando, não se revela específico o paradigma que traz tese não enfrentada pelo eg. TRT, a saber: que a condenação ao pagamento de indenização por danos patrimoniais, referente ao período do gozo do benefício previdenciário, implica em enriquecimento sem causa. Aplicação da Súmula nº 296/TST. Recurso de revista não conhecido. HONORÁRIOS PERICIAIS. ART. 790-B DA CLT. Diante da condenação da reclamada ao pagamento de indenização por danos materiais/lucro cessantes, decorrente de acidente de trabalho, por certo que o reclamado se tornou sucumbente na pretensão objeto da perícia, o que afasta a alegada ofensa ao art. 790-B da CLT. Recurso de revista não conhecido. JUROS DE MORA. INDENIZAÇÃO POR DANOS MATERIAIS. TERMO INICIAL. O termo inicial para a contagem dos juros de mora nas obrigações trabalhistas é matéria regulada expressamente pelo art. 883 da CLT e, inclusive, objeto da Súmula nº 439 desta Corte. Recurso de revista conhecido e provido.

RECURSO DE REVISTA. ACIDENTE DE TRABALHO. INDENIZAÇÃO POR DANO MORAL E MATERIAL. RESPONSABILIDADE DO OPERADOR PORTUÁRIO. TRABALHADOR PORTUÁRIO AVULSO. RISCO DA ATIVIDADE. CULPA COMPROVADA. MATÉRIA FÁTICA. 1. Conforme firmado pela jurisprudência pacífica desta Corte Superior, o dever de indenizar os danos morais e materiais não depende de culpa quando se tratar de acidente laboral ocorrido no exercício das atribuições de estivador, pois há responsabilidade objetiva, decorrente dos riscos próprios do labor portuário. 2. Especificamente quanto à obrigação de zelar pelas condições do ambiente laboral portuário e, em consequência, responder por eventual ausência de segurança, a pretensão indenizatória pode ser direcionada tanto contra o operador portuário como contra o Órgão Gestor de Mão de Obra, em função da solidariedade prevista no art. 19, § 2.°, da Lei nº 8.630/93 (atual art. 33, § 2.°, da Nova Lei dos Portos). Precedentes. 3. Ainda, na presente hipótese, além da responsabilidade objetiva, a Corte de origem concluiu pela efetiva omissão da reclamada no cumprimento de seu dever de "zelar pela segurança do ambiente de trabalho do autor, cuidando para que não houvesse óleo na escada, para evitar quedas dos trabalhadores ou outros tipos de acidentes". Essa premissa fática não está sujeita à revisão nesta fase, a teor da Súmula nº 126 do TST. Recurso de revista de que não se conhece, no particular. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. ASSISTÊNCIA SINDICAL. Consoante o entendimento fixado na Súmula nº 219 desta Corte Superior, o deferimento de honorários advocatícios tem como requisitos concomitantes o benefício da justiça gratuita e a assistência por sindicato, não sendo suficiente apenas a declaração de hipossuficiência da reclamante, como ocorreu na espécie. Recurso de revista conhecido e provido, no particular.

Atividade de enfermagem:
RECURSO ORDINÁRIO DO RECLAMADO. ACIDENTE DO TRABALHO. RISCO DA ATIVIDADE. Hipótese em que o dever do empregador de indenizar a empregada vítima de acidente do trabalho decorre da responsabilidade objetiva, em face do risco da atividade empresarial. Aplicação do disposto no parágrafo único do artigo 927 do Código Civil de 2002. Empregada infectada com Hepatite C em razão de acidente punctório sofrido durante o exercício da atividade laboral. 

Atividade de carpintaria:
RECURSO DE EMBARGOS DA RECLAMADA REGIDO PELA LEI 11.496/2007 1 - PRELIMINAR DE NULIDADE DA DECISÃO DA TURMA POR NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. 1.1 – Resulta imprópria a indicação de afronta a preceitos legais, em decorrência da redação do art. 894, II, da CLT conferida pela Lei 11.496/2007. 1.2 – Arestos inespecíficos, de acordo com a Súmula 296, I, do TST, porquanto genéricos. Recurso de embargos não conhecido. 2 – INSURGÊNCIA CONTRA O CONHECIMENTO DO RECURSO DE REVISTA DO RECLAMANTE. Divergência jurisprudencial inespecífica, na forma da Súmula 296, I, do TST, porquanto ausente a necessária identidade fática com a hipótese dos autos. Recurso de embargos não conhecido. 3 – INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS E MATERIAIS. ACIDENTE DE TRABALHO. RESPONSABILIDADE OBJETIVA DO EMPREGADOR. 3.1 – O reclamante, no exercício das suas atividades, sofreu acidente de trabalho, o qual lhe causou a mutilação de um dos olhos. Está incontroverso também que o infortúnio se deu em face da atividade de carpintaria, exercida pelo reclamante, e por não estar usando o equipamento de proteção individual no momento do acidente, cuja fiscalização era obrigação da reclamada. 3.2 – O infortúnio relaciona-se com o risco assumido pela reclamada, porquanto, sabedora do perigo a que estava exposto o reclamante e a potencialidade de sujeição a acidentes, não cuidou de fiscalizar o efetivo uso do EPI. 3.3 – Nesse contexto, a reclamada deve ser responsabilizada pela indenização por danos morais e materiais, independentemente de culpa, tendo em vista a responsabilidade objetiva do empregador. Precedentes. Recurso de embargos conhecido e não provido.

Atividade com motocicletas – “moto boy”, carteiro motociclista, promotor de vendas:
RECURSO DE REVISTA. MOTOBOY. ATIVIDADE DE RISCO. RESPONSABILIDADE CIVIL OBJETIVA DO EMPREGADOR. INDENIZAÇÃO POR DANO MORAL 1. O entendimento perfilhado pela SbDI-1 do TST orienta no sentido de que o caput do art. 7.° da Constituição da República constitui-se tipo aberto, vocacionado a albergar todo e qualquer direito quando materialmente voltado à melhoria da condição social do empregado. 2. Cede espaço, assim, ao reconhecimento da responsabilidade objetiva do empregador, prevista no art. 927, parágrafo único, do Código Civil , quando a atividade desenvolvida pelo empregado revela-se eminentemente de risco, a exemplo da função de "motoboy". 3. Acórdão regional que reconhece a responsabilidade objetiva do empregador, por acidente do trabalho, envolvendo empregado no desempenho da função de "motoboy", e acolhe o pedido de pagamento de indenização por dano moral e estético. 4. Recurso de revista da Reclamada de que não se conhece.

RECURSO DE REVISTA – ACIDENTE DE TRABALHO – MOTOCICLISTA – RESPONSABILIDADE OBJETIVA DO EMPREGADOR – ATIVIDADE DE RISCO. É aplicável à reparação de dano decorrente de acidente de trabalho a responsabilidade objetiva prevista no art. 927, parágrafo único, do Código Civil quando a atividade exercida se revestir de risco superior ao existente na média das relações de trabalho. A atividade de carteiro motociclista é reconhecida por esta Corte como atividade de risco. Assim, pelos danos morais decorrentes do acidente de trânsito que lesionou o reclamante, carteiro motociclista, no exercício de sua atividade, responde objetivamente a reclamada. Recurso de revista não conhecido.

I - AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO DE REVISTA. ACIDENTE DE TRABALHO. RESPONSABILIDADE DO EMPREGADOR. PROMOTOR DE VENDAS. MOTOCICLISTA. RESPONSABILIDADE OBJETIVA. Mostra-se prudente o provimento do agravo de instrumento para determinar o processamento do recurso de revista, ante a provável violação do artigo 927 do Código Civil. Agravo de instrumento provido. II - RECURSO DE REVISTA. ACIDENTE DE TRABALHO. RESPONSABILIDADE DO EMPREGADOR. PROMOTOR DE VENDAS. MOTOCICLISTA. RESPONSABILIDADE OBJETIVA. No tocante ao direito do trabalho, aplica-se em primeiro lugar, o art. 7.°, XXVIII, da Constituição Federal, ao garantir ao empregado o pagamento de indenização pelos danos materiais e morais sofridos em decorrência de acidente de trabalho, quando presente o dolo ou a culpa do empregador, por um lado. Por outro, o artigo 927, parágrafo único, do Código Civil dispõe que "haverá obrigação de reparar o dano, independentemente de culpa, nos casos especificados em lei, ou quando a atividade normalmente desenvolvida pelo autor do dano implicar, por sua natureza, risco para os direitos de outrem". Obviamente que o reclamante, ao transitar de moto a serviço da reclamada, corre risco de sofrer acidente, não sendo necessário que a atividade da empresa seja de risco. São incontestes o nexo de causalidade entre labor e acidente e o dano suportado pelo reclamante, que teve vulnerado seu direito personalíssimo à integridade física. Irrefragável, ainda, que, em decorrência do acidente, o reclamante teve reduzida a capacidade para o trabalho. Se o reclamante desempenha das atividades laborais habituais que, por natureza, acarretam potencial risco de sofrer acidente de trabalho, inarredável a incidência, no caso concreto, da responsabilidade objetiva. Precedentes. Conhecido e provido.

RECURSO DE REVISTA – ACIDENTE DE TRABALHO – MOTOCICLISTA – RESPONSABILIDADE OBJETIVA DO EMPREGADOR – ATIVIDADE DE RISCO. É aplicável à reparação de dano decorrente de acidente de trabalho a responsabilidade objetiva prevista no art. 927, parágrafo único, do Código Civil quando a atividade exercida revestir-se de risco superior ao existente na média das relações de trabalho. A atividade de vendedor pracista motociclista é reconhecida por esta Corte como atividade de risco. Assim, pelos danos morais e materiais decorrentes do acidente de trânsito que lesionou a perna direita do reclamante, vendedor pracista motociclista, no exercício de sua atividade, responde objetivamente a reclamada. Recurso de revista conhecido e provido.

Atividade de Transporte de Passageiros – cobrador e motorista de ônibus:
RECURSO DE REVISTA. DANOS MORAIS. ASSALTO A ÔNIBUS. COBRADOR. ATIVIDADE DE RISCO. RESPONSABILIDADE OBJETIVA. 1. O e. TRT esposou a tese de que "não só os motoristas e cobradores estão sujeitos à violência urbana, como também os demais passageiros, usuários do serviço. Nesse passo, não há como transferir a responsabilidade pela segurança pública para o âmbito empresarial". Ressaltou que "o labor em transporte público de passageiros não pode ser classificado como atividade de risco". Dito isso, a Corte de origem afastou a indenização deferida na origem, "haja vista que o assalto noticiado na inicial ocorreu em 15.05.2010, tendo a reclamante continuado a trabalhar na empresa por mais um ano e meio, até 21 de dezembro de 2011", "não demonstrando, portanto, qualquer tipo de abalo emocional que a impedisse de exercer suas atividades". 2. A jurisprudência majoritária desta e. Corte é no sentido de que a atividade de cobrador em veículo de transporte coletivo submete o empregado a perigo maior do que os demais membros da coletividade, autorizando, com isso, a aplicação da responsabilidade objetiva da empresa, fundada na teoria do risco. 3. Violação do parágrafo único do artigo 927 do CCB que se reconhece. Recurso de revista conhecido e provido. 

RECURSO DE REVISTA DA RECLAMADA. INDENIZAÇÃO POR DANO MORAL. COBRADOR DE ÔNIBUS. ASSALTO. ATIVIDADE DE RISCO. RESPONSABILIDADE OBJETIVA DO EMPREGADOR. A atividade de cobrador de ônibus, dado o crescente número de assaltos aos transportes coletivos, constitui atividade de risco acentuado, a ensejar a responsabilidade civil objetiva de seu empregador, nos termos do art. 927, parágrafo único, do CCB. Precedentes da Corte. Recurso de revista conhecido e não provido. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. AUSÊNCIA DE ASSISTÊNCIA SINDICAL. Não obstante o disposto no art. 133 da Constituição Federal, a condenação em honorários advocatícios se sujeita aos requisitos do art. 14 e parágrafos da Lei nº 5.584/70, quais sejam, assistência do sindicato da categoria e a percepção de salário inferior ao mínimo legal ou, impossibilidade de demandar sem prejuízo do próprio sustento ou da família. Referidos requisitos devem existir de forma concomitante. Incidência das Súmulas nºs 219 e 329 do c. TST e da Orientação Jurisprudencial nº 305 da SBDI-1 desta Corte. Recurso de revista conhecido e provido.  RECURSO DE REVISTA ADESIVO DO RECLAMANTE. DANO MORAL. “LINCHAMENTO”. NÃO DEMONSTRAÇÃO. Diante da delimitação do eg. Tribunal Regional de que não foi provada a alegada agressão ao reclamante, não há como se concluir pela prática de ato ilícito pela reclamada, a ensejar a pretendida reparação. Incólumes, assim, os artigos 5.°, V e X, da Constituição Federal e 186 do CCB. Recurso de revista não conhecido. INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. ASSALTO. COBRADOR DE ÔNIBUS. ABALO PSICOLÓGICO. INSURGÊNCIA CONTRA O VALOR FIXADO. DOIS MIL REAIS. Compete ao magistrado, diante das particularidades do caso concreto, identificar o quantum devido, observando a finalidade da indenização, qual seja, a de compensar o prejuízo moral sofrido e desestimular a conduta lesiva.  A decisão recorrida ao arbitrar o valor do dano tomou por base as peculiaridades do caso e as condições pessoais dos litigantes, bem como os princípios da razoabilidade e da proporcionalidade. Assim, entendo razoável a fixação do valor de R$ 2.000,00, não justificando, pois, a excepcional intervenção deste Tribunal Superior. Recurso de revista não conhecido.

Atividade de coleta de lixo em vias públicas – coletor de lixo com uso do caminhão e “gari”:
INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. ACIDENTE DE TRABALHO. COLETOR DE LIXO EM VIAS PÚBLICAS. ATIVIDADE DE RISCO. RESPONSABILIDADE OBJETIVA. CONFIGURAÇÃO. R$ 10.000,00. Trata-se de pedido de indenização por danos morais decorrente de acidente de trabalho que ocasionou no reclamante a fratura no osso da face, conforme consignado no acórdão recorrido. O Tribunal Regional concluiu pela inexistência do direito do reclamante à indenização pretendida, ao fundamento de que não comprovada a culpa do empregador no evento danoso, porquanto o autor não conseguiu comprovar que o caminhão do qual escorregou e caiu estava em alta velocidade. A responsabilidade civil do empregador por danos decorrentes de acidente de trabalho, regra geral, é do tipo subjetiva, calcada na culpa, entretanto a legislação vigente tende a agasalhar a responsabilidade objetiva em tema de reparação civil, especialmente quando as atividades exercidas pelo empregado são de risco, conforme dispõe o artigo 927, parágrafo único, do Código Civil de 2002, admitindo, assim, no âmbito do Direito do Trabalho, a teoria da responsabilidade objetiva do empregador, nos casos de acidente de trabalho. Portanto, aplica-se a responsabilidade civil objetiva quando a atividade exercida pelo empregador, por sua natureza, expõe seus empregados a um nível de risco superior a outros trabalhadores, na medida em que a atividade traz maior perigo de violação à integridade física dos empregados, hipótese em que não se questiona a existência de culpa, porquanto a comprovação do dano e do nexo de causalidade entre o dano e a atividade desempenhada pela vítima, por si só, é suficiente para emergir a obrigação de indenizar, que somente será afastada caso demonstrado que o trabalhador agiu com dolo. No caso dos autos, não há dúvida de que as atividades desempenhadas pelo reclamante, coletor de lixo em vias públicas, eram de risco acentuado, vale dizer, que a atividade desenvolvida por seu empregador lhe causava um ônus maior do que aquele imposto aos demais membros da coletividade, pois o trabalhador pode a qualquer momento sofrer um acidente, como ocorreu, na hipótese. Dentro desse contexto, não há se perquirir culpa da empresa reclamada, que responde, objetivamente, pelos danos decorrentes do acidente de trabalho sofrido pelo obreiro, haja vista que comprovados o dano e a existência de nexo causal deste com a atividade de risco desenvolvida. Tendo em vista o entendimento de aplicação, à hipótese, da responsabilidade objetiva, considerando-se os princípios da proporcionalidade, razoabilidade, o porte financeiro do ofensor, a capacidade econômica e social da vítima, e o caráter pedagógico da sanção aplicada e o fato de que não houve sequelas decorrentes do acidente em questão, fixa-se em R$ 10.000,00 (dez mil reais) o valor devido a título de indenização por danos morais. Recurso de revista conhecido e provido, no tópico. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. O Tribunal Regional afirmou que a credencial juntada à fl. 34 foi passada em favor de advogado que não atuou no feito. Assim, diante da afirmação do Regional, não há como esta Corte adotar entendimento diverso, como pretende o recorrente, pois isso implicaria, inevitavelmente, o reexame dos elementos de prova produzidos, o que é vedado nesta fase recursal, consoante o que preconiza a Súmula nº 126 do TST. Recurso de revista não conhecido, no tópico.

RESPONSABILIDADE CIVIL. ATIVIDADE DE RISCO. Num contexto em que a atividade da empregadora oferece alto grau de risco, tem cabimento a aplicação da teoria da responsabilidade objetiva que independe de culpa (CC, art. 927, parágrafo único), bastando a verificação do fato (dano) e do nexo causal entre ele e a atividade exercida. RESCISÃO INDIRETA. CONFIGURAÇÃO. IMEDIATIDADE. RELATIVIZAÇÃO. O princípio da imediatidade deve ser relativizado, em face da dependência econômica do empregado em relação ao próprio emprego, do qual ele retira sua sobrevivência. O não recolhimento dos depósitos do FGTS, ou seu recolhimento irregular, configura ato faltoso do empregador, cuja gravidade é suficiente a ensejar a rescisão indireta do pacto laboral.

ACIDENTE DE TRABALHO. ATIVIDADE DE RISCO. RESPONSABILIDADE OBJETIVA. Hipótese em que restou caracterizada a culpa da empregadora quanto ao atropelamento da empregada, diante do descumprimento de diversas NRs do MTE relativas à segurança dos trabalhadores. Reconhecida a realização de atividade de risco pela empregada falecida, que trabalhava na limpeza e varrição de ruas em horário no qual é comum o tráfego de veículos em desrespeito à legislação de trânsito, conduzidos por pessoas drogadas, alcoolizadas, negligentes e imprudentes. A responsabilidade da reclamada decorre da aplicação da teoria do risco da atividade, que prevê a responsabilidade civil objetiva como forma de obrigação de garantia no desempenho de atividade econômica empresarial, dissociada de um comportamento culposo ou doloso. A teoria do risco da atividade parte do pressuposto de que quem obtém bônus arca também com o ônus. O parágrafo único do art. 927 do CCB/02 recepcionou tal teoria em nossa legislação. Recurso dos reclamantes provido.

Atividade de Construção Civil:
ACIDENTE DE TRABALHO - ATIVIDADE DE RISCO - RESPONSABILIDADE OBJETIVA DO EMPREGADOR - Considerando a recepção do parágrafo único do art. 927 do CCB pelo inciso XXVIII do art. 7.° da Constituição, com apoio do caput desse mesmo art. 7.° e do § 3.° do art. 225 da mesma Carta e, levando-se em consideração os princípios que informam o Direito do Trabalho, os fundamentos da dignidade da pessoa humana e dos valores sociais do trabalho (art. 1.°, CF/88), entende-se perfeitamente aplicável a responsabilidade objetiva do empregador pelos acidentes de trabalho em atividades de risco.

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. CONTRADIÇÃO. DANO MORAL DECORRENTE DE ACIDENTE DE TRABALHO. ATIVIDADE DE RISCO. RESPONSABILIDADE OBJETIVA DO EMPREGADOR. Nas atividades que oferecem risco à saúde ou à integridade física do empregado, a obrigação de indenizar por ocorrência de acidente de trabalho não depende de prova de culpa. A responsabilidade é objetiva, conforme prevê o artigo 927 do Código Civil e a teoria geral do risco-criado, cabendo apenas a prova do dano e do nexo causal. Embargos acolhidos. Ação procedente.

RECURSO DE REVISTA. RESPONSABILIDADE OBJETIVA. CONSTRUÇÃO CIVIL. ATIVIDADE DE RISCO. DOENÇA OCUPACIONAL. DANOS MORAIS E MATERIAIS. 1. A controvérsia em torno da compatibilidade do art. 927, parágrafo único, do Código Civil, que estabelece as balizas da responsabilidade objetiva do empregador, com o art. 7.º, XXVIII, da Constituição Federal está superada no âmbito desta Corte Superior, a qual, por sua reiterada jurisprudência, firmou o entendimento de que o "caput" do mencionado dispositivo, ao enunciar o rol de direitos mínimos assegurados aos trabalhadores, não exclui a possibilidade de que outros direitos venham a ser reconhecidos pelo ordenamento jurídico infraconstitucional, com o objetivo de melhoria de sua condição social. Esse preceito, na realidade, visa a dar efetividade ao art. 1.º, VI, da Constituição da República, que erige a valorização do trabalho humano como um dos fundamentos do Estado Democrático de Direito e que não é implementado sem que se reconheça a necessidade de se conceder tutela jurídica plena à integridade física e mental dos trabalhadores.  Assim, haverá obrigação de reparar o dano, independentemente de culpa, sempre que a atividade normalmente desenvolvida pelo autor do dano implicar, por sua natureza, risco para os direitos de outrem. Precedentes. 2. No caso vertente, é incontroverso que a reclamada atua na área da construção civil, ramo empresarial que sabidamente expõe a risco a integridade física e psíquica daqueles que nela trabalham, e o reclamante, na condição de auxiliar de serviços gerais, entre outras atividades que demandavam desprendimento de esforço físico, fazia uso do mangote de concretagem - instrumento sustentado por cavaletes, mas que, por vezes, segurava sozinho - vindo a padecer de lombalgia severa, com limitação de movimento, devido à excessiva sobrecarga na coluna lombar. 3. Configurados, pois, o dano e o nexo de causalidade com as atividades laborativas do reclamante, expressamente reconhecida pelo órgão previdenciário, mostra-se incensurável a aplicação da responsabilidade objetiva, que dispensa perquirição acerca da existência de culpa ou dolo do ofensor, exsurgindo a obrigação de o empregador compensar o prejuízo material e imaterial causado ao reclamante, mediante o pagamento de indenização fixada segundo o princípio do arbitramento equitativo, de forma razoável e equilibrada. Desse entendimento não dissentiu o acórdão recorrido, mantendo-se incólume o art. 7.º, XXVIII, da Constituição Federal. Recurso de revista de que não se conhece. 

Atividade de plantio e corte de cana de açúcar:
RECURSO DE REVISTA. RESPONSABILIDADE CIVIL DO EMPREGADOR. INDENIZAÇÃO POR DANOS MATERIAIS E MORAIS. ACIDENTE DE TRABALHO. CORTE DE CANA-DE-AÇÚCAR. ATIVIDADE DE RISCO. Extrai-se do acórdão regional que o reclamante sofreu acidente de trabalho durante o manuseio do podão, em pleno exercício da atividade de corte de cana-de-açúcar. Ora, é cediço que a atividade de corte de cana expõe o trabalhador a condições de risco potencial, pois demanda grande esforço físico, com carga excessiva, manuseio de ferramentas, exigindo do empregado um ônus maior do que o suportado pelos demais membros da sociedade em suas atividades laborais. Tal circunstância, por si só, admite a aplicação da culpa presumida, pela inobservância das regras atinentes à saúde e segurança do trabalhador, já que inexiste nos autos prova em sentido contrário. Por outro lado, esta Corte tem entendido que o artigo 7.°, XXVIII, da Constituição Federal, ao assegurar, como direito indisponível do trabalhador, o "seguro contra acidente do trabalho, a cargo do empregador, sem excluir a indenização a que este está obrigado, quando incorrer em dolo ou culpa", não obsta a aplicação da teoria da responsabilidade objetiva às lides trabalhistas, mormente quando a atividade desenvolvida pelo empregador pressupõe a existência de risco potencial à integridade física e psíquica do trabalhador, atraindo a incidência do art. 927, parágrafo único, do Código Civil. Recurso de revista conhecido e provido.

Atividade de desossa de animais:
ACIDENTE TÍPICO DE TRABALHO. DANOS MORAIS. PRESUNÇÃO. Os danos morais decorrentes de acidente de trabalho do qual resulta incapacitação para a atividade que o acidentado desenvolvia, ainda que temporária, e por apenas alguns dias, são presumidos. EMPRESA JBS S/A. LINHA DE PRODUÇÃO. ACIDENTE DE TRABALHO.   ATIVIDADE DE RISCO. RESPONSABILIDADE OBJETIVA.   DEVER DE INDENIZAR. Os acidentes de trabalho ocorridos na linha de produção da empresa JBS S/A geram responsabilidade objetiva da empregadora, na forma do parágrafo único do artigo 927 do Código Civil, porquanto trata-se de atividade que normalmente põe seus empregados em situação de risco acentuado de acidente, gerando dever de indenizar independentemente da comprovação de culpa.

DOENÇA OCUPACIONAL. ATIVIDADE DE RISCO GRAVE. RESPONSABILIDADE OBJETIVA E SUBJETIVA. NEXO DE CONCAUSALIDADE. Estando incontroverso nos autos que a reclamante desempenhava a função de refiladeira do setor de desossa do frigorífico reclamado, entendo que se deve adotar a teoria da responsabilidade objetiva (art. 927, parágrafo único, do CPC), em razão das atividades preponderantes da empresa (abate de bovinos) serem consideradas de riscos ambientais do trabalho graves (anexo V, do Decreto 3.048/91, com a redação dada pelo Decreto n° 6.042/07). In casu, independentemente deste entendimento, restou comprovado, ainda, que a empresa descumpriu normas de medicina e segurança do trabalho, quando não concedeu pausa, não fez rodízio de tarefas, nem providenciou ginástica laboral, deixando com que a empregada trabalhasse intensamente, em pé, junto à esteira, fazendo movimentos repetitivos. Assim, reconhecido o nexo de concausalidade pela prova técnica, aliada à culpabilidade evidenciada pela prova oral, reconhece-se o direito da parte autora ao pensionamento e indenização por danos morais. 

Atividade desenvolvida com digitação:
DOENÇA OCUPACIONAL EQUIPARADA A ACIDENTE DO TRABALHO (TENOSSINOVITE). RESPONSABILIDADE CIVIL DO EMPREGADOR. ATIVIDADE DE RISCO. Ainda que, em regra, a responsabilidade civil do empregador pelos danos decorrentes de acidente do trabalho seja subjetiva, depende necessariamente do comportamento do responsável pela atividade, quando o acidente resultar de uma atividade que, por sua natureza, ofereça risco acentuado ao trabalhador, essa responsabilidade passa a ser meramente objetiva, bastando, nesse caso, apenas a prova do dano sofrido e do nexo causal, não havendo a necessidade de perquirir acerca da culpa decorrente de ato ilícito comissivo ou omissivo do empregador. Mas não é qualquer risco que atrai a responsabilização objetiva do empregador e, sim, o risco (acentuado) decorrente da natureza da atividade que o empregado desenvolve e que a diferencia, portanto, de outras atividades comuns das relações de trabalho, podendo ser citadas, como parâmetro, aquelas desenvolvidas em escritórios, comércio e outros setores e segmentos econômicos. Trata-se de comparar o risco da atividade que gerou o dano com o nível de risco a que estão expostos os demais membros da coletividade.

Atividade com energia elétrica – eletricista, eletropressão:
ACIDENTE DE TRABALHO ATIVIDADE DE RISCO. RESPONSABILIDADE OBJETIVA DO EMPREGADOR. DANO MORAL E PATRIMONIAL. INDENIZAÇÃO CABÍVEL. Restando incontroversa a existência do dano e a responsabilidade da ex-empregadora, cuja lesão sofrida resulte de acidente de trabalho ocorrido quando da execução dos serviços, existindo, portanto, nexo causal entre o sinistro e a morte do obreiro, é de ser deferido pedido de indenização por dano moral e patrimonial, com arbitramento de quantia razoável, que, todavia, não represente ganho extraordinário, mas que possa incutir no responsável pelo prejuízo um caráter pedagógico, com o fito de evitar a ocorrência de situações similares perante os demais trabalhadores do quadro funcional da empregadora. DANO MATERIAL. VALOR DA INDENIZAÇÃO. DEDUÇÕES. Deve ser deduzido do valor da condenação por danos materiais 1/3 do salário do de cujus, considerando-se o gasto dessa fração de sua remuneração com suas despesas pessoais, entendimento admitido, pacificamente, na doutrina e na jurisprudência; deve ser deduzida, também, a quantia já paga aos beneficiários da vítima, a título de seguro privado, já que os dois valores têm o mesmo propósito: recompor as partes ao estado que se encontravam anteriormente ao evento danoso, ou recompensar a perda patrimonial dos segurados em face de óbito do provedor da família. Recursos conhecidos e parcialmente providos.

RECURSO DE REVISTA. DANO MORAL E MATERIAL. INDENIZAÇÃO. ACIDENTE DE TRABALHO. ATIVIDADE DE RISCO. ELETROPLESSÃO. TEORIA DA RESPONSABILIDADE OBJETIVA. APLICAÇÃO. Apesar de não haver norma expressa a disciplinar a responsabilidade objetiva do empregador, entende esta Corte Superior que a regra prevista no artigo 7.°, XXVIII, da Constituição da República deve ser interpretada de forma sistêmica aos demais direitos fundamentais, e a partir desta compreensão, admite a adoção da teoria do risco (artigo 927, parágrafo único, do CCB), sendo, portanto, aplicável a responsabilização objetiva do empregador no âmbito das relações de trabalho para as chamadas atividades de risco. Recurso de revista conhecido por violação dos arts. 927, parágrafo único, do Código Civil e 7.°, XXVIII, da CF e parcialmente provido.

Atividade em Posto de Gasolina – frentista:
RECURSO DE REVISTA. ASSALTO A POSTO DE COMBUSTÍVEL. FRENTISTA. ATIVIDADE DE RISCO. INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. A jurisprudência desta Corte tem admitido a aplicação da teoria da responsabilidade civil objetiva do empregador, prevista no art. 927, parágrafo único, do Código Civil, nos casos em que a própria dinâmica laborativa traz risco proeminente aos obreiros, como é a hipótese dos autos, porquanto o frentista de posto de gasolina está mais suscetível de sofrer assaltos do que trabalhador comum. Nesse passo, presentes o dano e o nexo causal - premissas expressamente reconhecidas no acórdão recorrido, e, considerando a atividade de risco desempenhada pelo reclamante - frentista, impõe-se o imperioso dever de indenizar empresarial, com o restabelecimento da sentença de origem que condenara o empregador ao pagamento de dano moral no importe de R$ 5.046, 60 (cinco mil, quarenta e seis reais e sessenta centavos). Precedentes desta Corte. Recurso de revista conhecido e provido.

Atividade de transporte de cargas – motorista de caminhão, carreteiro:
INDENIZAÇÃO POR ACIDENTE DO TRABALHO. TEORIA DA RESPONSABILIDADE OBJETIVA. ACIDENTE DO TRABALHO. ATIVIDADE DE RISCO. MOTORISTA DE CAMINHÃO. O Tribunal a quo adotou o entendimento de que a responsabilidade da reclamada, no caso - em que o reclamante, que laborava na função de motorista de caminhão e sofreu acidente de trabalho durante o exercício da sua função - é subjetiva, com fundamento nos artigos 7.°, inc. XXVIII, da Constituição da República e 186 e 927, caput, do Código Civil, de forma que a culpa da empresa em relação ao acidente ocorrido, a ensejar o pagamento de indenização pelos danos sofridos pelo trabalhador, necessitaria, efetivamente, ter sido comprovada, premissa fática que acabou não sendo constatada na hipótese. Conforme, no entanto, tem sido reiteradamente decidido por este Tribunal Superior em tais casos, o artigo 927, parágrafo único, do Código Civil de 2002, c/c o parágrafo único do artigo 8.° da CLT, autoriza a aplicação, no âmbito do Direito do Trabalho, da teoria da responsabilidade objetiva do empregador, nos casos de acidente de trabalho, quando as atividades exercidas pelo empregado são de risco, como é o caso do motorista profissional. Na hipótese dos autos, não há dúvida de que a atividade profissional desempenhada pelo reclamante era de risco, pois o motorista de caminhão (motorista profissional) está mais sujeito a acidentes do que o motorista comum. Precedentes desta Corte. Recurso de revista conhecido e provido para, definida a premissa de que é aplicável a este caso a responsabilidade objetiva estabelecida pelo artigo 927, parágrafo único, do Código Civil, determinar o retorno dos autos à instância de origem para que examine o restante do mérito da controvérsia, como entender de direito.

ACIDENTE DE TRABALHO. ATIVIDADE DE RISCO. RESPONSABILIDADE OBJETIVA. Quando a atividade desenvolvida pelo empregador venha a causar ao trabalhador um risco mais acentuado do que aos demais membros da coletividade isto enseja a responsabilidade civil objetiva da empresa, nos termos da Súmula n.º 25, deste E. Tribunal. Desprovimento do recurso patronal. 

AGRAVO DE INSTRUMENTO EM RECURSO DE REVISTA. ACIDENTE DE TRABALHO. DANO MORAL, MATERIAL E ESTÉTICO. MOTORISTA DE CAMINHÃO. ATIVIDADE DE RISCO. RESPONSABILIDADE CIVIL OBJETIVA DO EMPREGADOR. A Corte de origem registrou que “a atividade empresária da Reclamada é o transporte de cargas, onde são amplamente conhecidas e incontroversas as ameaças, constantes e ininterruptas, porque passam os motoristas que trafegam pelas cidades e muito mais notadamente pelas rodovias do país”. Na hipótese específica de infortúnio decorrente do trabalho no trânsito urbano ou rodoviário, incide a responsabilidade objetiva do empregador diante do risco mais elevado a que estão submetidos os trabalhadores em relação aos demais membros da sociedade. No caso, demonstrado que o dano era potencialmente esperado, diante das atividades desenvolvidas pelo reclamante como motorista de caminhão (transporte rodoviário de cargas), não há como negar a responsabilidade objetiva do empregador pelos danos causados. Precedentes. Agravo de instrumento desprovido.

Atividade com operação de máquinas: fabricação de massas alimentícias, respigadeira, operador de caldeira, “colheitadeira” de cana-de-açúcar, trator esteira:
ACIDENTE DE TRABALHO - ATIVIDADE DE RISCO - RESPONSABILIDADE OBJETIVA DO EMPREGADOR - DANOS MORAIS - Nos casos em que a atividade desenvolvida pelo obreiro implica em riscos à sua integridade física, a jurisprudência do TRT da 22ª Região acolhe a teoria do risco, segundo a qual a responsabilidade do empregador pelo acidente de trabalho é objetiva, na conformidade do que prevê a regra positivada no art. 927, parágrafo único, do Código Civil Brasileiro. DANO MORAL E DANO ESTÉTICO - INDENIZAÇÃO CUMULATIVA - ADMISSIBILIDADE - São distintos e independentes os danos moral e estético e, consequentemente, acumuláveis as reparações geradas pela ocorrência de cada um deles. 

ACIDENTE DE TRABALHO. ATIVIDADE DE RISCO - TEORIA DA RESPONSABILIDADE OBJETIVA (art. 927, parágrafo único, do CC). DESNECESSIDADE DE DEMONSTRAÇAO DE CULPA. O empregado que exerce a função de operador de máquinas e é deslocado de sua atividade para outra sem receber o devido treinamento, labora inequivocamente em atividade considerada como de risco. Ademais, a atividade desenvolvida pelo obreiro encontra-se acima da média de riscos assumidos pelo conjunto de trabalhadores membros da coletividade pelo que se aplica, na presente hipótese, a teoria da responsabilidade objetiva. Uma vez evidenciado o dano e o nexo causal, o empregador responde objetivamente, prescindindo-se da prova da culpa.

ACIDENTE DE TRABALHO. OPERADOR DE CALDEIRA. ATIVIDADE DE RISCO. O trabalho consistente na operação de caldeira expõe o trabalhador a risco anormal de forma a autorizar a aplicação da teoria da responsabilidade objetiva. Assim, a empregadora deve responder pelos danos sofridos pelo trabalhador em acidente de trabalho ocorrido dentro da jornada de trabalho, durante o exercício de suas funções.

ACIDENTE DE TRABALHO - ATIVIDADE COM ALTOS RISCOS - CF/ ART. 7.° - CC, PARÁGRAFO ÚNICO DO ARTIGO 927 -CULPA EXCLUSIVA Ativar-se, em atividade perigosa, especialmente em horário noturno, deve ser considerado atividade de alto risco, enquadrável no parágrafo único do Artigo 927 do Código Civil c.c. o caput do artigo 7.° da CF/88, última parte, que dispõe: "além de outros que visem à melhoria de sua condição sociais". A alegada culpa exclusiva da vítima deve ser provada pelo arguinte. Recurso Ordinário.

RECURSO DE REVISTA. DANO MORAL E MATERIAL. ACIDENTE DE TRABALHO. OPERANDO TRATOR ESTEIRA. QUEDA EM GROTA. RESPONSABILIDADE OBJETIVA. CULPA PRESUMIDA. ATIVIDADE DE RISCO. É da teoria do risco da atividade econômica, por força do art. 2.° da CLT, que se extrai a responsabilidade do empregador, pois é do trabalho e do risco a ele inerente que o empregado se coloca na situação de sofrer danos, quando apenas cumpre sua obrigação contratual. É incontroverso nos autos que o reclamante sofreu acidente de trabalho, ao se ativar na limpeza do pasto, em terreno acidentado, quando operava o trator esteira, veio a cair em uma grota, onde sofreu lesões no ombro e na cabeça, do qual resultou sua incapacidade e posterior aposentadoria por invalidez. Inequivocamente, a atividade desempenhada pelo reclamante era de risco, sobretudo porque operava máquina (trator esteira), em terreno acidentado, e, por conseguinte, necessitava de capacitação e treinamento adequados para realizar suas atividades. Em sendo atividade de risco acentuado, pela utilização de máquina e limpeza de pasto em terreno acidentado, há perigo para a incolumidade física do empregado. Logo, existindo risco de dano à incolumidade física, a regra geral é de presunção da culpa. Existindo nexo de causalidade entre ação e dano, o ônus de demonstrar ausência absoluta de culpa e a culpa exclusiva da vítima, compete à empresa. Recurso de revista conhecido e provido.

Atividade de exploração do petróleo:
DANO MORAL. ACIDENTE DO TRABALHO EM PLATAFORMA DE EXPLORAÇÃO DE PETRÓLEO. RISCO INERENTE À ATIVIDADE. RESPONSABILIDADE OBJETIVA.  Plataformas de exploração de petróleo em alto mar constituem um dos mais hostis ambientes de trabalho da atualidade, seja pelo distanciamento da segurança e dos recursos do continente, seja pelas múltiplas condições adversas que, em espaço exíguo e densamente habitado, concentram e impõem aos laboristas. Destacam-se a dificuldade dos meios de acesso, as longas jornadas, a exposição aos rigores do mar, a proximidade de todos com tubulações transportando vapores, gases e líquidos combustíveis. Além do incontornável isolamento, que afeta sua vida social e familiar, os trabalhadores de plataformas sujeitam-se à permanência contínua em situação de risco, ainda quando se encontram em repouso.  O risco é onipresente, e, portanto, a ocorrência de acidentes e sua potencial gravidade neste ambiente não podem ser considerados imprevisíveis; pelo contrário, são estatisticamente mensuráveis e esperados, e nem por isso a exploração petrolífera cessa para evitar tragédias.  Trata-se de risco colateral da atividade econômica, diretamente proporcional ao proveito obtido com o extrativismo.  Essa circunstância atrai a aplicação da responsabilidade objetiva consagrada antes pela doutrina e, posteriormente, alçada a direito positivo no parágrafo único do art. 927 do Código Civil. Recurso do autor provido em parte.

Atividade de produção de cerâmica:
I - DANO MORAL. REQUISITOS. CARACTERIZAÇÃO. O dano moral reside na dor pessoal, no sofrimento íntimo, no abalo psíquico e na ofensa à imagem que o indivíduo projeta no grupo social. Caso fique demonstrada a comprovação dos pressupostos básicos de configuração da indenização (impulso do agente, dano, nexo de causalidade e culpa), o causador do infortúnio deve ser condenado numa indenização equivalente. II - ACIDENTE DE TRABALHO. ATIVIDADE DE RISCO. RESPONSABILIDADE OBJETIVA. DEVER DE INDENIZAR. ARTIGO 927, PARÁGRAFO ÚNICO DO CÓDIGO CIVIL. De acordo com o parágrafo único do artigo 927 do Código Civil, se a atividade desenvolvida pelo empregador expuser seus empregados a risco, aquele responderá objetivamente pelos eventuais danos causados, independentemente de culpa. III - ACIDENTE DE TRABALHO. DEPÓSITO DO FGTS. INTERRUPÇÃO DO CONTRATO DE TRABALHO. Será devido o depósito na conta vinculada do FGTS do empregado que estiver em auxílio-doença decorrente de doença ou acidente do trabalho, pois se trata de interrupção do contrato de trabalho, conforme o disposto no art. 28, III, do Decreto nº 99.684/90.

Atividade de serralheria:
RESPONSABILIDADE CIVIL OBJETIVA DECORRENTE DE ACIDENTE DE TRABALHO - ATIVIDADE DE RISCO - PERDA PARCIAL DE MEMBROS E REDUÇÃO PARCIAL DA CAPACIDADE LABORATIVA HAVIDA EM MÁQUINA DE SERRARIA - DEVER DE INDENIZAR - EXEGESE DO ART. 927, PARÁGRAFO ÚNICO, DO CÓDIGO CIVIL VIGENTE. As atividades reconhecidas como de alto risco, casos típicos das empresas que se dedicam à serragem e beneficiamento de madeiras, expõem seus empregados a situação constante de perigo e, em caso de infortúnio, são responsáveis pela indenização dos danos materiais e imateriais, independentemente da culpa do agente (imprudência, negligência, imperícia ou erro de conduta). 

Atividade de siderúrgica:
ACIDENTE DE TRABALHO - ATIVIDADE DE RISCO. TEORIA DA RESPONSABILIDADE OBJETIVA. (ART. 927, parágrafo único, do CC) - DESNECESSIDADE DE DEMONSTRAÇÃO DE CULPA. O empregado que exerce a função de auxiliar de produção, cuja finalidade é alimentar o alto forno com carvão e limpar a correia que transporta o minério, com o auxílio de máquina com sistema de ligamento e religamento, labora, inequivocamente, em atividade de risco. Denota-se, portanto, que o obreiro encontra-se acima da média de riscos assumidos pelo conjunto de trabalhadores membros da coletividade, impondo-se, na hipótese, a responsabilidade objetiva. Uma vez evidenciado o dano e o nexo causal, a reclamada responde objetivamente, prescindindo-se da prova da culpa. Recurso Ordinário conhecido e não provido. Recurso Adesivo conhecido e provido parcialmente.

Atividade de telefonia:
RECURSO DE REVISTA. ACIDENTE DE TRABALHO. DANOS MORAIS E MATERIAIS. RESPONSABILIDADE CIVIL DO EMPREGADOR. TEORIA DO RISCO. ART. 7.º, “CAPUT” E INCISO XXVIII, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. RESPONSABILIDADE OBJETIVA. NATUREZA DA ATIVIDADE DESENVOLVIDA. O “caput” do art. 7.º da Constituição Federal constitui-se tipo aberto, vocacionado a albergar todo e qualquer direito, quando materialmente voltado à melhoria da condição social do trabalhador. A responsabilidade subjetiva do empregador, prevista no inciso XXVIII do referido preceito constitucional, desponta, sob tal perspectiva, como direito mínimo assegurado ao obreiro. Trata-se de regra geral que não tem o condão de excluir ou inviabilizar outras formas de alcançar o direito ali assegurado. Isso se justifica pelo fato de que, não raro, afigura-se difícil, se não impossível, a prova da conduta ilícita do empregador, tornando intangível o direito que se pretendeu tutelar. Não se pode alcançar os ideais de justiça e equidade do trabalhador – ínsitos à teoria do risco - admitindo interpretações mediante as quais, ao invés de tornar efetivo, nega-se, por equivalência, o direito à reparação prevista na Carta Magna.  Consentâneo com a ordem constitucional, portanto, o entendimento segundo o qual é aplicável a parte final do parágrafo único do art. 927 do CCB, quando em discussão a responsabilidade civil do empregador, por acidente de trabalho. No caso dos autos, a natureza da atividade desenvolvida é efetivamente vulnerável à ocorrência de evento danoso, consubstanciando-se, pois, em risco acentuado, principalmente pelo tipo de atividade, realizada em alturas elevadas e perto da rede elétrica. Nesta senda, restabelecem-se os termos da sentença que aplicou, ao caso concreto, a teoria da responsabilidade objetiva. Recurso de Revista conhecido e provido.

Atividade de duplicação de rodovias:
RECURSO DE REVISTA. ACIDENTE DE TRABALHO. OBRA DE DUPLICAÇÃO DE RODOVIA. ESMAGAMENTO DO PÉ DIREITO DO RECLAMANTE POR ROLO COMPACTADOR CONDUZIDO POR MOTORISTA DA PRÓPRIA EMPRESA. INDENIZAÇÃO POR DANO MORAL. RESPONSABILIDADE OBJETIVA. ATIVIDADE DE RISCO. Diante da delimitação do eg. TRT de que ficou comprovada a culpa da reclamada pelo acidente do trabalho que resultou no esmagamento do pé direito do reclamante, durante execução de obra em rodovia, visto que foi seu próprio empregado, motorista de rolo compactador, que em manobra de marcha ré causou o atropelamento, não há que se falar em violação dos artigos 7.°, XXVIII, da Constituição Federal, 186, 927, 932 e 948 do Código Civil. Além de o artigo 932, III, do Código Civil estabelecer a responsabilidade do empregador pelos atos de seus empregados no exercício do trabalho, nos casos de acidente de trabalho há norma específica que consagra a responsabilidade objetiva para atividade de risco, conforme se extrai do parágrafo único do art. 927 do Código Civil. Assim, demonstrado que o acidente de trabalho ocorrido na obra de duplicação da rodovia está relacionada com a atividade do reclamante, bem como a culpa lato sensu da reclamada para a sua ocorrência, impõe-se a sua responsabilidade pela reparação do dano. Recurso de revista não conhecido. INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS E ESTÉTICOS. CUMULAÇÃO. POSSIBILIDADE. A indenização por danos morais e a indenização por danos estéticos são direitos distintos, pois uma visa a compensar o empregado pelo sofrimento psicológico, enquanto a outra, no caso, pela anomalia física. Recurso de revista conhecido e desprovido. QUANTUM ARBITRADO. INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS (300 VEZES O VALOR DO SALÁRIO MÍNIMO VIGENTE À ÉPOCA DA PROPOSITURA DA PRESENTE AÇÃO - 2007). DANOS ESTÉTICOS (R$ 50.000,00) . Não há se falar em ausência de razoabilidade no valor arbitrado à condenação, quando fundamentado em critério definido, gravidade da conduta, condição econômica do empregador e, em especial, o caráter punitivo e pedagógico da condenação, a tornar ilesos os artigos 944, parágrafo único, e 945 do Código Civil. Recurso de revista não conhecido.

Atividade de transporte de valores:
RECURSO DE REVISTA. 1. ACIDENTE DO TRABALHO. PRESCRIÇÃO APLICÁVEL. "ACTIO NATA" 2. TRANSPORTE DE VALORES EM CARRO FORTE. ASSALTO. ACIDENTE DE TRABALHO. ATIVIDADE DE RISCO. INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS E MATERIAIS. 3. CONSTITUIÇÃO DE CAPITAL. ART. 475-Q DO CPC.  4. PENSÃO MENSAL VITALÍCIA E INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. VALOR DA INDENIZAÇÃO. 5. PENSÃO MENSAL VITALÍCIA. CUMULAÇÃO COM O BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO. POSSIBILIDADE 6. JUROS E CORREÇÃO MONETÁRIA. SÚMULA 439/TST. Em se tratando de acidente de trabalho e doença ocupacional, o marco inicial para a contagem do prazo prescricional para a propositura da ação de indenização não é a data do afastamento ou da constatação da doença ou mesmo da extinção do contrato de trabalho, e sim a da ciência inequívoca da extensão do dano, por se considerar o critério da actio nata. Esse é o sentido do art. 104, II, da Lei 8.213/91, o qual, conquanto direcionado às ações previdenciárias, aplica-se, por analogia, às ações trabalhistas indenizatórias de acidente de trabalho. Nesse sentido, inclusive, pacificado no âmbito da jurisprudência do STF (Súmula 230) e no STJ (Súmula 278). Se, por exemplo, o obreiro se aposentar por invalidez, é daí que se inicia a contagem do prazo prescricional, pois somente esse fato possibilita a ele aferir a real dimensão do malefício sofrido. Por coerência com essa ideia, se acontecer o inverso e o empregado for considerado apto a retornar ao trabalho, será da ciência do restabelecimento total ou parcial da saúde que começará a correr o prazo prescricional. Ainda nesse norte, se, após o término do contrato de trabalho, for produzido laudo pericial atestando a incapacidade laboral decorrente do extinto contrato, esse será o marco prescricional. No presente caso, consta no acórdão regional que o acidente ocorrido em 16.09.2002 (braço e tornozelo atingidos por projétil de arma de fogo) e que a ciência inequívoca da extensão do dano (perda de 25% da mobilidade do tornozelo) se deu em 2006, sendo aplicável o prazo prescricional trabalhista. Como o término do contrato se deu em 17.02.2009 e a presente ação foi ajuizada em 09.09.2009, não se há falar em prescrição.  Assim, o recurso de revista não preenche os requisitos previstos no art. 896 da CLT, pelo que inviável o seu conhecimento. Recurso de revista não conhecido.

Atividade de transporte de petróleo e produtos químicos:
ACIDENTE DE TRABALHO. ATIVIDADE DE RISCO. RESPONSABILIDADE OBJETIVA. Quando a atividade desenvolvida pelo empregador venha a causar ao trabalhador um risco mais acentuado do que aos demais membros da coletividade isto enseja a responsabilidade civil objetiva da empresa, nos termos da Súmula n.º 25, deste E. Tribunal. Desprovimento do recurso patronal.

Atividade com uso de faca:
AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO DE REVISTA. INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS E MATERIAIS (DANOS ESTÉTICOS). ACIDENTE DE TRABALHO. ATIVIDADE DE RISCO. RESPONSABILIDADE OBJETIVA DO EMPREGADOR. Considerando que é fato incontroverso que para a execução de suas atividades na empresa a trabalhadora exercia atividade de risco (uso de faca), a tese de violação do artigo 927, parágrafo único, do Código Civil, reiterada em minuta, mostra-se razoável ao processamento do recurso de revista. Agravo de instrumento provido. RECURSO DE REVISTA. INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS E MATERIAIS (DANOS ESTÉTICOS). ACIDENTE DE TRABALHO. ATIVIDADE DE RISCO. RESPONSABILIDADE OBJETIVA DO EMPREGADOR. 1. Da leitura do laudo pericial, deflui-se que a autora sofreu acidente de trabalho enquanto exercia suas atividades laborais; que havia risco na atividade exercida em razão do uso de faca e porque a mesa de trabalho era pequena; que a perda da capacidade laboral deu-se em grau mínimo (10%). 2. In casu, cuida-se de típica responsabilidade objetiva do empregador. Em Sessão do dia 4/11/2010, ao examinar o Processo nº TST-9951600-43.2006.5.09.0664, a SBDI-1 decidiu que a responsabilidade é objetiva em caso de acidente em trabalho de risco acentuado, restando estabelecido que não é a atividade da empresa, mas o específico labor do empregado que define o risco. Dessa forma, uma vez provados o dano e a relação de causalidade existente entre a atividade exercida e o acidente de trabalho, estão configurados os requisitos autorizadores do deferimento da indenização por danos morais e materiais, sendo irrelevante que não tenha sido comprovada a culpa exclusiva da atividade laboral para a existência do dano. Recurso de revista conhecido por violação do parágrafo único do artigo 927 do Código Civil e provido. PEDIDO DE DEMISSÃO. NULIDADE. O recurso de revista interposto encontra-se mal aparelhado tendo em vista não indicar nenhum dispositivo legal ou constitucional, na forma da Súmula 221/TST, e tampouco divergência jurisprudencial. Recurso de revista não conhecido. CONCLUSÃO: RECURSO DE REVISTA PARCIALMENTE CONHECIDO E PROVIDO.

Atividade com uso de patins para locomoção:
ACIDENTE DE TRABALHO. ATIVIDADE DE RISCO. DESLOCAMENTO COM O USO DE PATINS. Exigindo a empregadora que a empregada se utilizasse de patins para locomoção no interior do estabelecimento, responde objetivamente pelo acidente sofrido, porquanto caracterizada atividade de risco. Hipótese em que demonstrada, igualmente, culpa da empresa, na medida em que não comprovada a observância a normas de segurança, particularmente quanto ao treinamento da empregada para uso de insólito equipamento de trabalho.

Atividade de vigilância:
RECURSO DE REVISTA - ACIDENTE DO TRABALHO - MORTE DO EMPREGADO - RESPONSABILIDADE OBJETIVA DO EMPREGADOR - ATIVIDADE DE RISCO - CONFIGURAÇÃO - QUANTUM INDENIZATÓRIO O fato de o vigilante não estar utilizando o colete balístico no momento do assalto não tem o condão de elidir a responsabilidade objetiva da empresa, com fundamento no risco inerente à prestação de serviços de segurança armada. Não há falar em culpa exclusiva da vítima, pois sua conduta não seria apta a desencadear, por si só, o resultado morte. Verifica-se a existência de culpa exclusiva do autor dos disparos, a qual não obsta a pretensão reparatória pelo dano suportado no desempenho de atividade de risco, mas tão-somente autoriza o exercício do direito de regresso pela Reclamada. Precedentes. Uma vez afastada a hipótese de culpa exclusiva ou concorrente da vítima, deve ser mantido o quantum indenizatório. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS Os honorários de Assistência Judiciária são devidos desde que preenchidos os requisitos dos artigos 14 a 16 da Lei nº 5.584/70, o que não ocorre neste caso, uma vez que a parte não está assistida por sindicato da categoria profissional. Súmulas n os 219 e 329 do TST. Recurso de Revista parcialmente conhecido e provido.

AGRAVO DE INSTRUMENTO EM RECURSO DE REVISTA. INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. ACIDENTE DO TRABALHO. ATIVIDADE DE RISCO. TEORIA DA RESPONSABILIDADE OBJETIVA. O Regional concluiu que o reclamante, vítima de assalto ocorrido na empresa terceirizada para a qual prestava serviços de vigilância, sofreu típico acidente de trabalho, razão pela qual faz jus à indenização pelos danos sofridos (perda da visão do olho direito, paralisia facial parcial e perda da mobilidade do braço esquerdo), observada a responsabilidade objetiva do empregador, por dedicar-se a atividade de risco, nos termos do art. 927, parágrafo único, do Código Civil. Além disso, ainda que se pudesse discutir a inaplicabilidade da responsabilidade objetiva na hipótese, o acórdão recorrido apresenta todos os requisitos que definem a responsabilidade subjetiva, uma vez que delineou a conduta omissiva do empregador no seu dever de tomar providências para garantir a segurança e a proteção à vida do empregado no exercício de suas atividades. Logo, uma vez comprovados os requisitos necessários para a reparação civil, relativa ao dano sofrido pelo empregado e o nexo de causalidade com a conduta da empresa, ainda que omissiva, o deferimento da indenização respectiva não viola o artigo 927 do Código Civil. Agravo de instrumento desprovido. Vistos, relatados e discutidos estes autos de Agravo de Instrumento em Recurso de Revista nº TST-AIRR-134940-43.2006.5.22.0004, em que é Agravante SEGURANÇA COMERCIAL DO PIAUÍ LTDA - SECOPI e Agravado GESSEDISSON RIBEIRO LIMA.

Atividade em telhado de prédio:
AGRAVO DE INSTRUMENTO. ACIDENTE DE TRABALHO. RESPONSABILIDADE DO EMPREGADOR. ATIVIDADE DE RISCO. LABOR EM TELHADO DE PRÉDIO. Ante a aparente violação do parágrafo único do art. 927 do Código Civil, o recurso de revista comporta processamento. Agravo de instrumento provido. RECURSO DE REVISTA. ACIDENTE DE TRABALHO. RESPONSABILIDADE OBJETIVA DO EMPREGADOR. ATIVIDADE DE RISCO. LABOR EM TELHADO DE PRÉDIO. INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS E MATERIAIS. A jurisprudência desta corte admite a adoção da teoria do risco e do reconhecimento da responsabilidade objetiva do empregador, fundada no parágrafo único do art. 927 do Código Civil, nos casos de acidente de trabalho em atividades com risco acentuado inerente às funções exercidas pelo trabalhador ou à atividade desenvolvida pelo empregador. No caso concreto, demonstrado o risco da atividade laboral - labor em local elevado para troca de telhado de prédio - no acidente que causou a morte do empregado, no primeiro dia de trabalho, incide a responsabilidade civil objetiva patronal. Recurso de revista conhecido e provido.

Atividade pecuária:
ACIDENTE DE TRABALHO. INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS E MATERIAIS. PECUÁRIA. ATIVIDADE DE RISCO. RESPONSABILIDADE OBJETIVA. O exercício de atividade laboral que implica o manejo diretamente com animais, a exemplo da pecuária, configura atividade de risco pela exposição do trabalhador a acidentes decorrentes do comportamento Imprevisível e eventualmente agressivo de semoventes, atraindo, assim, a aplicação do preceptivo constante do parágrafo único do art. 927, do Código Civil.

AGRAVO DE INSTRUMENTO. ACIDENTE DE TRABALHO. ATIVIDADE DE RISCO. RESPONSABILIDADE OBJETIVA. MANEJO DE GADO. QUEDA DE CAVALO. Demonstrada violação do art. 927 do Código Civil de 2002, nos termos exigidos no artigo 896 da CLT. Agravo de instrumento provido para determinar o processamento do recurso de revista. RECURSO DE REVISTA. ACIDENTE DE TRABALHO. ATIVIDADE DE RISCO. RESPONSABILIDADE OBJETIVA. MANEJO DE GADO. QUEDA DE CAVALO. Trata-se de debate acerca da possibilidade de adoção da responsabilidade objetiva da reclamada pelo acidente de trabalho ocorrido com o autor, o qual laborava com o manejo de gado a cavalo, quando o animal tropeçou, derrubando o empregado e causando-lhe a invalidez para o trabalho. A norma constitucional prevista no art. 7.°, XXVIII, trata de garantia mínima do trabalhador e não exclui a regra do parágrafo único do artigo 927 do Código Civil, o qual, por sua vez, atribui responsabilidade civil mais ampla ao empregador. A regra civilista é perfeitamente aplicável de forma supletiva no Direito do Trabalho, haja vista o princípio da norma mais favorável, somado ao fato de o direito laboral primar pela proteção do trabalhador e pela segurança do trabalho, com a finalidade de assegurar a dignidade e a integridade física e psíquica do empregado em seu ambiente laboral. É bem verdade que mesmo no campo da responsabilidade objetiva seria possível a ocorrência de excludentes capazes de afastar o nexo de causalidade e, via de consequência, o dever indenizatório da empresa. Entretanto, tratando-se de atividade de risco, o fato de terceiro capaz de rompê-lo seria apenas aquele completamente alheio ao risco inerente à atividade desenvolvida, não a situação em que o acidente foi causado. Há precedentes da SDBI-1 do TST em casos similares. Recurso de revista conhecido e provido.

Atividade bancária:
RECURSO DE REVISTA. ACIDENTE DE TRABALHO. BANCÁRIO. ROUBO EM AGÊNCIA BANCÁRIA. ABALO PSICOLÓGICO. RESPONSABILIDADE CIVIL DO EMPREGADOR. ATIVIDADE DE RISCO 1. A jurisprudência da Subseção I Especializada em Dissídios Individuais do TST, presentemente, reconhece que não há antinomia ou incompatibilidade em se admitir, de um lado, que a responsabilidade patronal por dano moral e/ou material advindo de acidente de trabalho, em regra, é subjetiva (baseada na culpa - inciso XXVIII do art. 7.° da Constituição Federal), e, por exceção, se o infortúnio sobrevier em atividade de risco, essa responsabilidade independe de culpa do empregador (art. 927, parágrafo único, do Código Civil). 2. Uma interpretação teleológica do comando inserto no parágrafo único do art. 927 do Código Civil, afinada à concepção histórica da teoria da responsabilidade objetiva, permite concluir que o conceito de atividade de risco apura-se tendo os olhos fitos também no ofício executado em condições excepcionalmente perigosas, expondo o empregado a risco acima do normal à sua incolumidade física. 3. De outra parte, a doutrina e a jurisprudência, inclusive a Súmula nº 479 do STJ, diferenciam caso fortuito interno de caso fortuito externo, os quais, conquanto semelhantes no tocante à imprevisibilidade, distinguem-se em relação ao fato de que o primeiro correlaciona-se com os riscos da atividade, ao passo que o segundo revela-se estranho a essas atividades, o que ocorre, em geral, com os fenômenos da natureza. 4. Responde objetivamente o Banco Reclamado pelo dano moral advindo de roubo na agência, em decorrência do risco inerente à natureza da atividade bancária. 5. Recurso de revista de que se conhece, por divergência jurisprudencial, e a que se dá provimento, no particular.

Atividade de entrega de mercadorias – carteiro:
INDENIZAÇÃO POR DANOS EXTRAPATRIMONIAIS. TRABALHADOR VITIMA DE SUCESSIVOS ASSALTOS. CARTEIRO. ATIVIDADE DE RISCO. Evidencia-se dos autos que o autor foi reiterada e sucessivamente assaltado, posto que realizava atividade que o colocara sob risco iminente, nas entregas de encomendas, sem um mínimo de segurança. Com a instalação do e-commerce no meio social, e todo tipo de vendas pela internet e, consequentemente, entregas de mais variados bens com os mais variados valores, na situação incontestável de desequilíbrio social brasileira, a atividade dos Correios é mesmo de risco, sendo o carteiro o alvo dos delinqüentes. Apelo provido, no particular, para deferir a indenização extrapatrimonial postulada, com valores fixados nos moldes dos artigos 402 e 944 do Código Civil.

Atividade de descarregamento de mercadorias – reposição de estoque:
DOENÇA DEGENERATIVA. CONCAUSA. DANOS MORAIS. RESPONSABILIDADE OBJETIVA DO EMPREGADOR. ATIVIDADE DE RISCO. O artigo 21, I, da Lei n.º 8.213/91, dispõe que para a configuração do acidente do trabalho (ou doença profissional equiparada ao acidente, nos termos do artigo 20, I, da mesma lei), não se exige que a conduta da empresa seja causa exclusiva do evento, bastando que seja concausa para se caracterizar também sua responsabilidade. Presente a concausalidade e demonstrado nos autos que o reclamante exercia sua atividade submetido a risco ergonômico, restaram evidenciados os requisitos caracterizadores da responsabilidade civil da reclamada, e, por conseqüência, a obrigação em reparar o prejuízo sofrido pela parte autora, sendo devida a indenização por dano moral.

CONCLUSÃO
Historicamente a responsabilidade civil, em sede da relação de emprego, vem evoluindo no que concerne às hipóteses de responsabilização do empregador por danos causados aos seus empregados. Durante a vigência da ordem constitucional anterior, reconhecia-se apenas a responsabilidade do empregador em caso de dolo, não sendo indenizável o dano ocasionado ao empregado por ação ou omissão culposa. 
Com a edição da Súmula nº 229 do STF (A indenização acidentária não exclui a do direito comum, em caso de dolo ou culpa grave do empregador), passou também a ser indenizável o dano decorrente de culpa grave do empregador, ou seja, aquela lesão causada por negligência, imprudência ou imperícia do causador do dano, que não previu as consequências da sua conduta. 
A Constituição Federal de 1988, em seu art. 7.°, inciso XXVIII, introduziu a responsabilidade civil do empregador por danos causados ao empregado "quando incorrer em dolo ou culpa", de modo que o ato culposo em qualquer modalidade (grave, leve e levíssima) passou a ser passível de indenização. Assim, o direito da vítima à indenização por acidente de trabalho ou a este equiparado tem como amparo a responsabilidade subjetiva, ou seja, é necessário haver prova da culpa ou dolo do empregador. 

Ocorre que o parágrafo único do art. 927 do Código Civil de 2002 estabelece que "Haverá obrigação de reparar o dano, independentemente de culpa, nos casos especificados em lei, ou quando a atividade normalmente desenvolvida pelo autor do dano implicar, por sua natureza, risco para os direitos de outrem". Com o advento desta norma, passou-se a adotar no nosso ordenamento jurídico o instituto da responsabilidade civil objetiva, na qual o causador do dano é obrigado a indenizar, ainda que não tenha agido com culpa ou dolo. 

O referido art. 7.°, inciso XXVIII, da Constituição Federal, como visto, prevê a responsabilidade subjetiva do empregador pelos danos causados aos empregados, entretanto, não impede que se aplique a responsabilidade objetiva prevista em norma infraconstitucional, uma vez que o caput do art. 7.° da Carta Magna dispõe que os direitos dos trabalhadores elencados em seus incisos não excluem outros que "visem à melhoria de sua condição social". Conclui-se que, em se tratando de responsabilidade civil por danos causados pelo empregador ao empregado, a regra é a responsabilidade subjetiva, sendo aplicável, excepcionalmente, a responsabilidade objetiva, quando a atividade normalmente desenvolvida por aquele implicar, por sua natureza, riscos. 

No caso, destacam-se os valores constitucionais da solidariedade (at. 3.°, I, CF) e da dignidade humana (art. 1.°, III, CF), sobre o instituto da responsabilidade civil, cuja manifestação é expressa na eleição do foco de ação na reparação da vítima, como resultado do enfraquecimento da culpa; e na solidarização da responsabilidade, atuais fundamentos da responsabilidade civil objetiva nas atividades de risco. 

Portanto, inadmissível empregar qualquer critério ou adotar qualquer entendimento contrário aos princípios constitucionais da dignidade da pessoa humana e da solidariedade, ou de qualquer outro. Por essa lógica, outra conclusão não há, senão a aplicabilidade da responsabilidade civil objetiva na apreciação das pretensões deduzidas pelos empregados frente ao empregador, para ressarcir os danos oriundos do acidente de trabalho, decorrentes das atividades de risco. 

Por isso fora examinada a evolução histórica da responsabilidade civil, para contextualizar como a ideia da responsabilidade subjetiva cedeu espaço à doutrina do risco criado, que impulsionou a responsabilidade civil objetiva, com a imputação do dever de indenizar independente de culpa, quando a atividade desenvolvida pelo empregador for considerada de risco. Importante destacar que não se pode confundir os riscos da atividade econômica (art. 2.° da CLT) com o risco capaz de ensejar a responsabilidade objetiva do ofensor, na medida em que este se refere a riscos capazes de atingir o patrimônio jurídico do ofendido, enquanto aqueles se referem à impossibilidade de se transferir aos empregados os riscos da atividade econômica decorrentes das variações de mercado. Assim, para fins de aplicação da responsabilidade objetiva, deve haver atividade de risco que exponha o trabalhador à possibilidade de infortúnios em probabilidade superior a atividades normalmente desenvolvidas. 
Isso porque em sede de cláusula geral, a aplicabilidade é irrestrita, vez que o principal objetivo e atributo são o de proporcionar seu emprego ao domínio mais vasto possível de hipóteses fáticas, desviando-se assim dos inconvenientes do conceito fechado. 
Sequer é viável afirmar em definitivo ser ou não determinada atividade ou função de risco, pois a possibilidade de mudança no método e meios empregados no desenvolvimento podem, em algum momento, eliminar o risco. Fica evidente, portanto, a impossibilidade de se delimitar o âmbito de abrangência do parágrafo do parágrafo único do Art. 927, do Código Civil, com a elaboração de um rol taxativo de atividades de risco sujeitas a sua incidência. 
A concretização dos referidos valores fica, então, a cargo da jurisprudência e doutrina, por meio de uma visão sistêmica do ordenamento jurídico, cujo ápice é a carga valorativa e principiológica contida constitucionalmente, pela adoção do sistema codificado aberto, favorável à efetivação dos direitos estabelecidos pelo Estado Democrático de Direito. 
O desenvolvimento do entendimento jurisprudencial em torno do nexo causal e das respectivas excludentes, muito se assemelha a culpa. A flexibilização do rigorismo na sua prova – com a mitigação da existência da prova do nexo de causalidade – ampliou a garantia de reparação da vítima do acidente de trabalho, quando a atividade do empregador for de risco. 
Examinou-se o significado da expressão que consolidou a responsabilidade civil objetiva genérica pela teoria do risco criado, prevista na segunda parte do Art. 927 do Código Civil de 2002: “quando a atividade normalmente desenvolvida pelo autor do dano, implicar por sua natureza, risco para os direitos de outrem.” 
Existe, portanto, um vasto espaço aberto pelo preceito para cobrir danos causados pelo acidente de trabalho, quando a atividade do empregador for considerada de risco – dada a potencialidade de incidência de um conteúdo normativo aberto. O parágrafo único do Art. 927, do Código Civil supera os critérios antecedentes de responsabilidade civil, ampliando a proteção do empregado quando vítima do acidente, em evidente prestígio a previsão do Art. 3.°, I, da Constituição Federal, na construção de uma sociedade justa e solidária. 
A tarefa deste estudo foi delimitar a imensa gama de atividades que se apresentam aptas a serem disciplinadas pela responsabilidade civil objetiva genérica fundada na atividade de risco – quando o empregado for vítima de acidente de trabalho. A conclusão foi de que haverá a obrigação de indenizar mesmo que o empregador tenha tomado todas as medidas de precaução para que sua atividade não implicasse em prejuízo aos direitos de outrem. Nem mesmo o fato da licitude da conduta favorece o empregador causador do dano que conduziu a atividade considerada de risco, devendo arcar com o prejuízo causado. 

Após a análise de tantas atividades de risco, pode-se concluir que não é possível delimitar de forma exaustiva as situações que ensejam à responsabilização civil objetiva genérica pela atividade de risco do empregador – visto que a cada dia surgem novas atividades e situações que possibilitam ao intérprete a aplicação da norma do parágrafo único do Art. 927, do novo Código Civil. 
Para tanto, a aplicação do Art. 927, parágrafo único, do Código Civil e caraterização da atividade de risco, tem utilizado como parâmetro o anexo V do Decreto n.º 3.048, de 06 de maio de 1999, com a redação do Decreto 6.957, de 09 de setembro de 2009, em atenção ao art. 22, II, “c”, da Lei 8.212, de 24 de julho de 1991, bem como de dados estatísticos, das máximas da experiência, dados epidemiológicos e laudos periciais - possibilitando a projeção da norma de conteúdo aberto do parágrafo único do Art. 927, para a responsabilização objetiva do empregador, em decorrência do Acidente de Trabalho nas atividades de risco. 

Importante destacar as atividades que têm dispensado a prova da culpa, por serem reconhecidas pela doutrina e jurisprudência, como sendo de risco, e, portanto, capazes de responsabilizar objetivamente o empregador, quando o empregado foi vítima do acidente de trabalho. 
Nossos Tribunais têm reconhecido as seguintes atividades: Mecânica de Automóveis; Escavação em Minas Subterrânea; Silvicultura e Exploração Florestal; Exploração de Pedágio em Rodovias; Manuseio de Gás; Atividade Portuária; Enfermagem; Carpintaria; Atividade com Motocicleta – “moto boy”, carteiro motociclista, promotor de vendas; Transporte de Passageiro – motorista e cobrador de ônibus; Coleta de Lixo em Vias Públicas – coletor de lixo e  “gari”; Construção Civil; Plantio e Corte de Cana-de-Açúcar; Desossa de Animais; com Digitação; com Energia Elétrica – eletricista e eletropressão; Posto de Gasolina – frentista; Transporte de Cargas – motorista de caminhão e carreteiro; com Operação de Máquinas - fabricação de massas alimentares, respigadeira, operador de caldeira, colheitadeira de cana-de-açúcar, trator esteira; Exploração de Petróleo; Produção de Cerâmica; Serralheria, Siderúrgica; Telefonia, Duplicação de Rodovias; Transporte de Valores; Transporte de Petróleo e Produtos Químicos; com Uso de Faca; com Uso de Patins para Locomoção; de Vigilância; Telhado de Prédio; Pecuária; Bancário; Entrega de Mercadorias – carteiro; Descarregamento de Mercadorias – reposição de estoque.

Acrescente-se que afora essas atividades, outras são consideradas de risco por determinação legal (responsabilidade civil objetiva fechada) – como, por exemplo, a responsabilidade civil do Estado (Art. 37, CF) e a prevista do Código de Defesa ao Consumidor. Outras hipóteses são previstas para certos e determinados casos pelo próprio código civil. 

Repete-se a afirmação a qual se iniciou: nenhuma pretensão de se fixar um conceito ou conteúdo exaustivo das atividades de risco, pela sua própria inviabilidade. O intuito foi trazer à comunidade jurídica subsídios para a delimitação das hipóteses da norma em análise, com a ilustração de quais atividades têm sido consideradas de risco para a responsabilização objetiva do empregador, nos acidentes de trabalho - sem excluir qualquer outra gama de possíveis atividades, diante da disposição deliberadamente aberta do conceito de “atividade de risco”.
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